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RESUMO 

 

 

O trabalho doméstico é exercido no Brasil por uma maioria de mulheres negras. 
Historicamente, esse trabalho começou sendo delegado a escravas domésticas que 
eram trazidas da África pelo tráfico negreiro e, mesmo após a abolição da escravatura 
em 1888, essas relações entre os patrões e escravas não findaram. Após muitas lutas 
e conquistas, o trabalho doméstico foi regulamentado pela Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) em 2015, quando a Lei Complementar nº150, conhecida como PEC 
das Domésticas, foi regulamentada. Anda assim, pesquisas mostram que o número 
de trabalhadoras que ainda exercem a profissão de modo irregular é exorbitante. 
Números ainda informam que a maioria de trabalhadoras nesta função são mulheres 
negras e que recebem menos do que deveriam por não terem carteira assinada. 
Diante deste cenário, fica claro que trabalhadoras domésticas habitam, em seu 
cotidiano, lugares onde as diferenças sociais, simbólicas e econômicas são 
acentuadas, sob uma disfarçada familiaridade. Este estudo se propõe a entender o 
conceito de lar para trabalhadoras que transitam entre lugares que evocam afetividade 
e familiaridade ao mesmo tempo que evocam diferenças e desigualdades. A pesquisa 
é feita de forma bibliográfica em primeiro momento, onde há o aprofundamento em 
questões teóricas norteadoras; em segundo momento, a pesquisa é feita em forma de 
entrevistas semiestruturadas com trabalhadoras domésticas. Entende-se que 
questões como afetividades, desigualdades e mercado de trabalho influenciam 
diretamente na definição do significado de lar, para as entrevistadas. 

 

Palavras-chave: Empregada doméstica; Lar; Identidade; Afetividade; Territorialidade; 

Experiência; Lugar. 

 



ABSTRACT 

 

 

Domestic work is carried out in Brazil by a majority of black women. Historically, this 
work began to be delegated to domestic slaves who were brought from Africa through 
the slave trade and, even after the abolition of slavery in 1888, these relationships 
between masters and slaves did not end. After many struggles and achievements, 
domestic work was regulated by the Consolidation of Labor Laws (CLT) in 2015, when 
Complementary Law No. 150, known as PEC das Domésticas, was regulated. 
However, research shows that the number of workers who still work irregularly is 
exorbitant. Numbers also show that the majority of workers in this role are black women 
and that they receive less than they should because they do not have a formal contract. 
Given this scenario, it is clear that domestic workers inhabit, in their daily lives, places 
where social, symbolic and economic differences are accentuated, under a disguised 
familiarity. This study aims to understand the concept of home for workers who move 
between places that evoke affection and familiarity while also evoking differences and 
inequalities. The research is carried out bibliographically at first, where there is a 
deepening of guiding theoretical questions; secondly, the research is carried out in the 
form of semi-structured interviews with domestic workers. It is understood that issues 
such as affection, inequalities and the job market directly influence the definition of the 
meaning of home, for the interviewees. 

 

Keywords: Domestic worker; Home; Identity; Affectivity; Territoriality; Experience; 

Place. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A família tem sido um grande vetor de mudanças ao longo da história, pois a 

partir das relações familiares as relações sociais são estruturadas e reproduzidas. 

Assim, ao núcleo familiar é instituído, socialmente, a reprodução de afetividades e 

cuidados que preparam o indivíduo para o mundo. Neste âmbito as mulheres ainda 

são preparadas para os cuidados domésticos (mesmo que não sejam nos mesmos 

modos de algumas décadas atrás), ou seja, são preparadas pela educação a gerir os 

cuidados do ambiente doméstico, mesmo que também exerçam atividades fora de 

casa. 

Mesmo que as mudanças sociais conquistadas pelas mulheres tenham aberto 

portas, para uma parcela destas, para que pudessem ter acesso ao mundo público 

(visto como destinado naturalmente para os homens), elas não deixaram de ser 

responsáveis pelos cuidados privados (visto como naturalmente destinado aos 

homens). Portanto foi necessário que relegassem tais atividades à terceiros, ou seja, 

outras mulheres.  

No Brasil, os cuidados domésticos foram por muito tempo destinados às 

escravas negras que executavam todo tipo de serviço doméstico, mas o fim da 

escravidão não veio acompanhado do fim da cultura burguesa, e assim a burguesia, 

utilizando-se de seus meios para o seu desejado fim, conseguiu manter muitas 

mulheres negras sob o status de servidão, numa espécie de escravidão informal. 

Assim as empregadas domésticas surgem da necessidade das famílias de 

classe média e alta de terem alguém realizando as atividades domésticas para as 

patroas poderem focar nos cuidados dos filhos e maridos, ou para que possam exercer 

atividades externas. Por muito tempo seus exercícios não foram vistos como um 

trabalho ou emprego, inclusive excluídos da CLT em 1943, e sendo reconhecido 

plenamente como um trabalho regular apenas em 2015. E assim tais trabalhadoras 

eram tratadas como uma subcategoria de trabalhadoras.  

Sendo assim, ao tratarmos do trabalho doméstico devemos falar sobre 

mulheres, e ao falarmos do trabalho doméstico no Brasil é certo que estamos falando 

de uma maioria de negras. Segundo dados do IBGE DE 2022, os trabalhadores 

domésticos representam um número de 5,8 milhões de pessoas, das quais as 
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mulheres representavam quase 92%, dessas mulheres 67,3% eram mulheres negras 

(figura 01). 

 

 

 

 

Figura 1: Trabalhadores domésticos no Brasil, segundo IBGE 

 

Fonte: DIEESE, 2023 

 

Diante deste cenário, fica claro que trabalhadoras domésticas habitam, em 

seu cotidiano, lugares onde as diferenças sociais, simbólicas e econômicas são 

acentuadas, sob uma disfarçada familiaridade. Logo este estudo se propôs, por meio 

de estudo de campo e revisões bibliográficas, entender o conceito de lar para 

trabalhadoras que transitam entre lugares que evocam afetividade e familiaridade ao 

mesmo tempo que evocam diferenças e desigualdades. 
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Mesmo após as muitas conquistas no âmbito de seus direitos trabalhistas, 

muitas trabalhadoras ainda se encontram em situações de vulnerabilidade social, 

onde os números de trabalhadoras sem carteira assinada ou participação no FGTS 

apenas vem aumentando nos últimos anos. Além disso, as desigualdades sociais 

existentes não foram apaziguadas, constituem, ainda, a base do emprego doméstico. 

ambiente doméstico onde exerce suas atividades. Vistas como inseguras e diferentes, 

suas culturas e saberes são, muitas vezes, negados ou inferiorizados. Além disso, a 

relação que é estabelecida entre a família de patrões e a empregada quase nunca é 

a relação de emprego convencional, onde os papéis do empregado e empregador são 

bem estabelecidos e respeitados. Na realidade, as empregadas domésticas vivenciam 

uma relação de falsa afeição familiar, em que 

quase  e estas vivências estreitas deixam espaço para 

irregularidades por partes dos patrões, que acabam renovando e perpetuando as 

desigualdades. 

Sendo assim, chegamos a uma pergunta curiosa: o que é 

figura considerada como não-pertencente, ao mesmo tempo em que é tida, em 

discursos, da família -se este estudo, portanto, no sentido de 

contribuir para enriquecer o corpo de conhecimento existente sobre o espaço e as 

particularidades que este pode evidenciar, trazendo como foco diferencial a 

trabalhadora doméstica em sua jornada de papéis sociais e econômicos dentro dos 

espaços residenciais de atuação. 

porque ela é um espaço que abriga as experiências vividas, e ao sensibilizar seu 

espaço (conectar seus sentimentos ao lugar) uma pessoa passa a viver este abrigo 

(Baudrillard, 2006, p. 22), e os significados que ela contém envolvem as 

dinâmicas familiares, configurações sociais e hierárquicas e os desejos de seus 

usuários. A empregada doméstica ou as crias de família (as quais abordaremos 

melhor no capítulo 3), não estão distantes dessa configuração simbólica, afinal elas 

fazem parte dos 

elas estão presentes nos significados que a casa simboliza. 
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Portanto, para compreender os significados que a casa carrega, é preciso, 

como sugere Bachelard (2008), entender as sutilezas da vida, do cotidiano e das 

experiências que levam àquele significado específico do espaço. Desse modo, para 

compreendermos os significados do lar, precisamos, antes de tudo, entender as 

experiências da vida que levaram a estes significados. Como podemos entender o lar 

de uma trabalhadora doméstica? 

Ora, uma trabalhadora doméstica, como o nome sugere, exerce funções no 

espaço doméstico de manutenção residencial e bem-estar de seus moradores, 

portanto são atividades que estão diretamente conectadas com o cuidado familiar, 

função historicamente relegada às mulheres, tornando difícil manter-se distante 

afetivamente. As empregadas exercem suas funções na casa de outras famílias e no 

caso da cria de família ela exerce funções na casa da sua suposta família. Deste modo 

a casa é para essas mulheres o grande cenário de suas vivências e memórias, e não 

apenas sua própria casa, mas várias outras casas, as casas de outros. Assim, elas 

possuem mais de uma referência de residência para contribuir com o significado de 

lar. 

Partindo da lógica de entender as nuances da vida para chegar ao significado 

de lar, sugerida por Bachelard (2008), é preciso entender como são significadas as 

experiências com as pessoas e como o espaço. Portanto David Le Breton (2019) 

debate como as afetividades envolvem a construção do sujeito, desde suas relações 

primárias, quando está sendo educado dentro de um sistema cultural carregado de 

lógicas, até suas relações em sociedade como um indivíduo ativo, como no mercado 

de trabalho, pois não existe processo cognitivo sem influência das afetividades, uma 

vez que somos seres afetivos. Estas afetividades acabam dando significado às 

experiências vividas em sociedade e contribuindo para a formação das identidades.  

Yi-Fu Tuan (2013), por sua vez nos fala que as experiências vividas são 

capazes de carregar os espaços com significados, ou seja, em nossas práticas de 

vida somos capazes de olhar afetivamente para o espaço, guardando-o em memórias 

e transformando-os em lugares. Lugares são, portanto, locais carregados de 

memórias e sentimentos, onde foram vivenciadas socializações que ajudam a 

compreender e significar o mundo.  Assim para compreender os significados de lar 

das trabalhadoras domésticas foi preciso entender, primeiramente, como elas 
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significam seus mundos, e como o espaço residencial e o trabalho doméstico afetam 

esta significação. 

O estudo partiu do ponto de vista das trabalhadoras domésticas, portanto 

foram evidenciadas construções históricas e socias desta classe de trabalhadoras, 

desde o período escravocrata até os dias atuais. Logo o ponto de vista das patroas 

apenas se encontra presente quando analisadas de outras obras. Dessa forma, o 

objetivo principal do estudo foi compreender os significados de lar para as 

empregadas domésticas, cujo trabalho as fazem transitar entre lugares que possuem 

diferenças sociais, econômicas e simbólicas, que permeiam diretamente suas 

identidades e suas formas de pertencer; Entender os fatores socioculturais 

contribuintes para as diferenças de perspectivas, entre os grupos sociais, dentro do 

espaço residencial; analisar os papéis sociais atribuídos às mulheres negras, no Brasil 

colonial e pós-colonial;  entender os significados do espaço residencial para a mulher 

negra no Brasil, sob a perspectiva de sua experiência histórica; buscar as 

características do trabalho doméstico no Brasil e em especifico no Amazonas; 

entender como as relações sociais ocorrem no espaço de trabalho para as 

trabalhadoras domésticas e analisar o impacto das vivências sociais de trabalho para 

as vidas pessoais das trabalhadoras domésticas. 

Para isto foram feitas entrevistas com cinco mulheres, residentes da cidade 

de Manaus. Com três delas já havia uma aproximação anterior por grau de parentesco 

ou amizade, e as outras duas foram apresentadas por amigos próximos. Três das 

entrevistadas são ou foram empregadas domésticas; uma é cria de família onde 

exerce as atividades domésticas, a outra é filha de uma empregada doméstica. As 

entrevistas foram feitas em uma ou duas sessões de conversas, que partiam de 

roteiros pré-estabelecidos e eram gravadas. Vale salientar que, antes da abordagem 

com as entrevistadas e das respectivas entrevistas, foi necessária a realização de 

documentações (Apêndice 1 e 2) que permitissem a abordagem com pessoas junto 

ao CEP. Somente após a leitura e assinatura das participantes é que começávamos 

as conversas e as gravações e, assim, para preservar a imagem das participantes 

todos os nomes utilizados são fictícios. 

A partir da discussão com o objeto e com as teorias foi possível fazer uma 

reflexão sobre os campos e os questionamentos existentes. Logo foi possível 

entender que o significado de lar é produzido dentro das interações sociais, partindo 
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do entrelaçamento entre as experiências vividas em grupo, as afetividades que essas 

relações produzem (positivas ou não) e as desigualdades evidenciadas pelo trabalho 

doméstico. A casa não será sempre o lar real de algumas mulheres, tendo em vista 

que é justamente a casa que carrega o símbolo de opressão para elas. Para estas 

mulheres, as que foram entrevistadas, o lar simboliza o alcance de seus desejos 

afetivos, sejam os desejos de mudanças sociais (sair do papel de subordinado para o 

de superior ou igual) ou de mudança de ambiente (mudar de residência, mudar de 

família ou passar 

como importante para definir um lar, pois não basta viver com pessoas onde 

afetivamente é aceito, é preciso alcançar o que foi negado por um tempo: o acesso 

ao próprio espaço. Ou por veze

indicar onde é ou o que é um lar. Por conseguinte, lar não é exatamente um espaço, 

lar é o resultado de sentimentos e experiências. Por isso, esta dissertação foi 

elaborada em três capítulos, de modo a formar um diálogo para que possamos 

entender as falas das entrevistadas. 

No Capítulo 2, fazemos uma revisão bibliográfica sobre os conceitos de 

afetividades, espaço, lugar e territorialidade, para que possamos compreender como 

os modos que significamos nossas relações sociais também afetam os espaços que 

habitamos, assim como para que possamos compreender como nossas relações 

sociais podem ser compreendidas através do espaço, seja pelas configurações 

espaciais ou pelos ordenamentos de objetos. 

No capítulo 3, fazemos uma revisão histórica do trabalho doméstico no Brasil, 

mostrando como este está carregado de desigualdades de classe, raça e gênero, e 

como estas desigualdades ainda persistem até hoje na sociedade brasileira.  

No capítulo 4, abordamos três pontos de análise das experiências que 

são/foram vividas no trabalho doméstico: (1) afeto e desigualdade, (2) rebeldias e 

resistências e (3) identidade e territorialidade pontos este que são ambíguos e 

contraditórios, e por isso mesmo trazem tantas desigualdades às empregadas 

domésticas.  
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O dado não pode ser conhecido em sua essência. O que pode 
ser conhecido é uma realidade que é um constructo da 
experiência, uma criação de sentimento e pensamento. 

Yi-Fu Tuan 

 

2 AFETIVIDADES E IDENTIDADE NO ESPAÇO DOMÉSTICO 

 

Uma das características interessantes que possuímos é a capacidade de 

conectarmos emoções e sentimentos a lugares e objetos. Isto porque ao longo de 

nossas vidas passamos por experiências que podem ser marcantes e essenciais para 

definirmos uma forma de ver o mundo, e estas experiências se enraízam nas nossas 

memórias a partir de símbolos físicos, como o espaço ou os objetos. A partir das 

nossas interações o espaço ganha significados, armazenados em nossas memórias 

carregados de afetividades e histórias, e podemos assim tornar aquele espaço nosso 

território, algo que podemos chamar de nosso, nos identificando e acomodando-nos 

ali. 

Neste capítulo, iremos explorar como as experiências pelas quais passamos 

podem influenciar na forma que significamos o mundo ao nosso redor e como estes 

significados influenciam diretamente na formação de conceitos como lar e lugar. Este 

momento do estudo se caracteriza como uma revisão teórica de conceitos que irão 

embasar nossas análises sobre as experiências de empregadas domésticas, no 

capítulo 4. 

 

2.1 Afetividades: as lógicas do mundo a partir das emoções 

 

2.1.1 O ciclo das afetividades 

 

Nós somos seres complexos, temos o desejo de preencher com sentido a 

realidade em que vivemos. Por isso, ao longo de nossas vidas, trabalhamos 

incessantemente para que o mundo tenha algum sentido e significados para nós. 

Nossas capacidades cognitivas e sensoriais nos ajudam nessa missão, conseguimos 

apreender o mundo ao nosso redor através de nossos sentidos, e as experiências que 
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vivemos nos permitem, de diversas maneiras, construir e entender a realidade em que 

vivemos. 

A vida é marcada pelos sentimentos, que são voláteis; logo, podem mudar 

com o passar do tempo a depender das circunstâncias. Essas mudanças podem afetar 

a forma como enxergamos o mundo, ou até mesmo nossas relações com outras 

(Breton, 

2019, p. 137). Em todos os momentos de nossa vida a afetividade nos envolve, 

mesmo que de forma inconsciente, seja em nossas relações com outras pessoas, com 

objetos, ou com o ambiente, pois são frutos de nossos sentidos aliados as nossas 

interpretações individuais sobre determinadas situações (Breton, 2019).  

Ao vivermos uma experiência, a mínima que seja, nosso corpo tem algumas 

sensações (aquelas apreendidas por nossos sentidos), o que desencadeia 

pensamentos e emoções

incluindo os níveis mais altos do pensamento. (...) [e] o pensamento dá colorido a toda 

experiência humana, incluindo as sensações primárias de calor, frio, p

(Tuan, 2013, p. 17). As emoções são, na natureza, reações do organismo às 

mudanças que ocorrem no meio, sinalizando possíveis situações de perigo, e ativando 

formas de defesa ou possíveis soluções. Algumas condições, externas e internas do 

organismo, podem provocar reações comportamentais como reação bioquímica, 

física, expressiva e motora. 

Dessa forma, estamos observando e avaliando nosso meio a todo instante, 

até de forma inconsciente, e dessa avaliação resultam as emoções, que 

compreendem as mudanças apreendidas por nossas percepções e as sensações 

corporais que ocorrem devido as alterações orgânicas de nosso corpo. 

Biologicamente é assim que nascem nossas emoções, porém sua ativação e formas 

de expressão não são unicamente respostas naturais (Mesquita, Batista, & Silva, 

2019).  

O ser humano, vivendo em sociedade, aprende os códigos e modos 

sociais/culturais de comunicação através do seu contato com o outro. Esta interação 

permite aprender formas de dar significados ao mundo e entender a sua posição de 

sujeito em meio a malha social que habita. A forma primária, e mais comum, de 

aprender o significado do mundo ao seu redor é através da comunicação. Na 

comunicação as palavras e sinais trazem em si o significado de cada coisa, então ao 
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aprender uma palavra aprende-se o significado do que é e o que não é, e isto apenas 

faz sentindo dentro das lógicas do sistema de palavras. O significado da palavra 

 só faz sentindo dentro de uma cadeia de outros significados que não são a 

(Silva, 2014, p. 77). A 

comunicação auxilia também na transmissão das práticas não verbais comuns de um 

determinado grupo, com a utilização de expressões corporais (como o sorriso). 

Através dela (comunicação), a criança assimila primeiramente os significados e as 

lógicas do mundo e então como reagir e interpretar a presença do outro através de 

seu corpo (acenar, cumprimentar, manter certa distância, sentar, reagir a 

determinados sons, gestos faciais e corporais etc.). Este contato da criança com o 

outro permite que ela seja educada dentro dos padrões sociais exigidos para tornar-

se um ator social, ou seja, permite que ela conheça as lógicas sociais que são 

compartilhadas por um grupo, tendo a inteligibilidade para saber se expressar dentro 

dessa lógica e interpretar ao outro. Porém, exercer estes códigos passa pela influência 

da história individual, posição social e psicológica de cada indivíduo, ou seja, pelas 

formas de apropriação individual da cultura e dos valores morais individuais por parte 

do sujeito, existindo assim as diferenças dentro de um mesmo grupo (Breton, 2019). 

No processo de educação, o adulto passa para a criança seus valores e 

códigos sociais, através dessa educação as afetividades e suas formas e expressões 

também são passadas e assim a educação perpetua o ciclo de transmissão das 

afetividades, que sofrem influência do tempo e da história. A afetividade é, portanto, 

parte desta educação social pela qual o ser humano passa ainda criança, sendo 

apreendida através das interações sociais, carregadas dos valores e lógicas culturais. 

É pelo contato com o outro que emanam as afetividades, assim como aprendemos as 

formas de nos comunicar dentro de um grupo, aprendemos, ao mesmo tempo, as 

formas de expressar e entender as afetividades. Logo, os modos de pensar e agir 

estão carregadas destas lógicas vindas da educação, que ajudam a moldar uma forma 

de entender o mundo que, como foi dito anteriormente, pode mudar com o passar do 

tempo e com as circunstâncias, sendo muitas vezes até contraditórias (Breton, 2019). 

Todo o processo de pensamento é embasado nos valores e significados que 

afetivo e vice-versa. A inteligência não pode ser concebida sem uma afetividade que 
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(Breton, 2019, p. 145), portanto, quando alguém avalia e interpreta 

uma situação, a avaliação ocorre com base nos significados que foram adquiridos 

socialmente com influência das sensibilidades individuais, assim o ato de pensar é 

permeado de efetividade, passando pela forma de ver o mundo e lidar com O outro 

(Breton, 2019). 

A ideia de opor a razão à afetividade nega assim que ambas são formadas no 

seio das mesmas lógicas localizadas social e culturalmente, logo, ambas possuem a 

mesma base ideológica, que se resume aos modos de ver o mundo. A afetividade é 

assim o clima moral que envolve a relação do indivíduo com o mundo e a ressonância 

dos acontecimentos cotidianos no íntimo individual. Ela possui diferentes traços, como 

o humor, o sentimento e a emoção. O humor é um clima afetivo provisório. O 

sentimento é a tonalidade afetiva que é sobreposta a 

(Breton, 2019, 

p. 140), ele evidencia os gestos, sensações corporais e as lógicas adquiridas 

socialmente. A emoção é a disseminação de um acontecimento na relação que o 

indivíduo tem com o mundo, ela 

 

 

 

Na psicologia, os sentimentos e emoções se diferenciam entre si pela sua 

instabilidade: enquanto a emoção é caracterizada como circunstancial e transitória, os 

sentimentos são marcados como mais estáveis e duradouros, porém ambos têm seu 

desenvolvimento na apropriação cultural do indivíduo em meio a sua socialização. 

Ambos nascem da relação do indivíduo com a situação que é avaliada e interpretada 

por sua percepção intima, seja esta avaliação intuitiva ou não ela perpassa seus 

valores culturais e relações sociais, vivos em sua memória (Breton, 2019; Mesquita, 

Batista, & Silva, 2019). 

 

2.1.2 O papel da memória afetiva 
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As memórias são formadas pelas afetividades, logo elas são como quadros 

carregados de significados que são evocados em determinadas situações. Os 

significados que são atribuídos às novas experiências dependem muito delas, 

podemos falar da memória não como sendo uma sequência de eventos, mas antes 

como uma sequência de símbolos, que podem ser invocados numa experiência 

presente e, também, serem reconstruídas. Quando estamos vivendo uma situação 

diferente evocamos memórias que trazem as lógicas pelas quais exprimimos nossas 

emoções, que nos ajudam a dar significado para o que estamos vivendo, ou seja, 

procuramos nas memórias o? O 

(Kociatkiewicz & Kostera, 

1999). 

Porém os significados que são atribuídos ao mundo divergem entre as 

pessoas devido às diferenças culturais e sociais. Os significados são produtos do 

processo cultural, onde os discursos sociais (localizados cultural e historicamente) 

criam e fornecem identidades individuais e coletivas, através da representação, esta 

fornece ao indivíduo um lugar do qual falar, fornecendo junto possíveis respostas para 

(Kociatkiewicz & Kostera, 1999, p. 18, tradução nossa), assim, os significados são 

fornecidos ao indivíduo no processo de socialização como resposta para o mundo 

existente, contendo uma lógica para a relação do indivíduo com os outros, com os 

objetos e com seu meio (Kociatkiewicz & Kostera, 1999). 

A memória é, portanto, parte importante do ato de significar as experiências, 

por carregarem as lógicas socias e códigos culturais que ativam nas emoções 

respostas à novas situações. Quando trazidas à tona essas memórias podem ser 

reafirmadas ou reconstruídas. Numa circunstância em que não se sabe como julgar, 

por ser nova ou confusa, as memórias trarão lógicas de como interpretar esta situação, 

como quando estamos em uma cidade pela primeira vez e não sabemos onde ficam 

postos de informações, ponto de táxi ou ônibus, e a primeira reação é procurar placas 

de informação ao redor, pois normalmente nas entradas das cidades essas 

informações estão espalhadas como alerta aos visitantes. Nós já possuímos a 

informação da existência da placa em nossa cidade natal, pois já passamos por lá, já 

criamos uma experiência, agora a memória trás essa informação e aplicamos a lógica 
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das placas nesta outra cidade, pode até ser que não tenham placas informativas, mas 

vamos buscá-la devido a experiências passadas (Kociatkiewicz & Kostera, 1999). 

 

2.2 Identidade e diferença: o outro distante  

 

Entendemos que quando somos pequenos indivíduos, ainda crianças sendo 

educadas, passamos pelo processo de aculturamento, onde aprendemos as regras 

sociais e culturais do local que nascemos, este aprendizado é adquirido a partir das 

relações sociais. É na infância que passamos a olhar o mundo através das nossas 

relações afetivas: observamos os adultos e aprendemos a partir deles a nos 

comunicar, a expressar nossas emoções, a controlar nossos sentimentos, a agir em 

público e em privado, aprendemos, enfim, a viver em sociedade. Neste processo, 

nossas potencialidades cognitivas são acrescidas com modos de compreender o 

mundo que ficam armazenados em nossas memórias, podendo ser modificados ou 

potencializados a qualquer momento. Ou seja, os significados do mundo são produtos 

culturais, que carregam em si os modos de relações sociais, eles são arbitrariamente 

impostos e reproduzidos, e influenciam diretamente nossas relações com o outro.  

A identidade é produto do mundo social e cultural, ou seja, não é inerente de 

nossa natureza, (Silva, 2014, p. 76), em nossas relações. 

Ela está contida dentro de um sistema de significação, onde as coisas adquirem 

sentido, e só pode ser compreendida dentro deste sistema. Assim como acontece com 

as palavras a identidade apenas existe na presença daquilo que não é (isto é uma 

mesa, pois não é uma árvore), ou seja, a identidade depende da diferença para sua 

a, o 

traço do outro, da diferença  (Silva, 2014, p. 

79). 

Como produto social, a identidade está sujeita às relações de poder existentes 

na sociedade, ela é imposta de forma arbitrária por aqueles que detém o poder e a 

força de impor e afirmar a identidade e as diferenças, pois o ato de afirmar uma 

identidade é também o de estabelecer fronteiras entre o que é e o que não é; entre o 

reafirma o poder daqueles que podem definir quem pertence e não pertence. Silva 
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sistema de significação, processo central na vida social (que é apreendido na 

socialização), esta divisão ordena o mundo em classes e grupos, e os hierarquiza. 

Uma das formas de hierarquização é a normalização, que determina certas 

identidades como padrão, de forma arbitrária e artificial, para o que seria considerado 

identidades que fogem desse padrão são consideradas negativas, sempre avaliadas 

em comparação à identidade padrão (Silva, 2014). 

O sistema de significação ordena o mundo atribuindo significados e sentindo 

a tudo em nossa volta, um desses sistemas, associado diretamente a identidade e 

diferença, é o de Representação. A representação é um sistema de signos externos 

de atribuição de sentido, expresso de modo físico, como através de filmes, fotografias, 

pinturas e vestimentas. Assim, é por meio dela que a identidade e a diferença 

(Silva, 2014, p. 91), e é assim que a 

identidade e a diferença se inserem nos sistemas de poder, pois quem tem o poder 

de representar tem também o poder de estabelecer a identidade (Silva, 2014). 

(Silva, 

2014, p. 86), voltados para a análise de identidades nacionais, raciais e étnicas, ou 

seja, a mistura entre as diferentes classificações destas identidades, como a 

muitas vezes é reivindicada para tais identidades, mostrando que tais classificações 

são de origem histórica relacionadas a interesses de grupos com poder. A identidade 

identificada como hibrida não é mais nenhuma de suas identidades originais. Ela 

ocorre principalmente do contato entre iden

-se livremente entre territórios simbólicos de diferentes 

(Silva, 2014, p. 88). Ambos os movimentos proporcionam a experiência 

indivíduo sente-

pertencente. Silva (2014) chama a atenção para mais um movimento envolvendo as 

fronteiras entre identidades: o estar na fronteira. Ao cruzar fronteiras as diferenças 
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entre identidades são evidenciadas, mas é estar na 

interstícios, que sua precariedade se torna m (Silva, 2014, p. 89), pois é 

onde são evidenciados o caráter artificial e arbitrário das identidades impostas (Silva, 

2014). 

É importante notar que as identidades representadas pela cultura e seus 

discursos são produzidas e reproduzidas em contexto histórico e político, de acordo 

com a necessidade dominante, logo a prática da significação envolve as relações de 

poder, definindo quem é incluído e quem é excluído. Esse sistema acaba contribuindo 

com a validação e perpetuação das diferenças e desigualdades sociais. Assim, nosso 

aprendizado familiar na infância somados com as relações sociais, relações culturais 

e econômicas atuais marcam nossas posições identitárias, dando significados às 

nossas experiências ao mesmo tempo que moldam nossas identidades (Woodward, 

2014). 

A significação nos permite atentar nosso olhar para prioridades que tragam 

sentido ao nosso mundo. Os símbolos dizem para as pessoa

(Kociatkiewicz & 

Kostera, 1999, p. 4, tradução própria). Ao escolhermos olhar o mundo por uma 

perspectiva única estamos nos abstendo de outras perspectivas, mas sempre 

podemos fazer um esforço para entender outras perspectivas, ou seja, entender as 

experiências de vida de outras pessoas e como essas experiências moldaram sua 

realidade. 

 

2.3 Espaço, Lugar e Não lugar 

 

Sempre que vamos contar alguma história precisamos localizá-la, para que 

faça sentindo a quem escuta. Informamos datas e locais, e por mais que não 

consigamos lembrar as datas corretas, os locais irão montam o cenário. O espaço, ou 

a falta dele, é necessário para contextualizar, afinal o talvez, 

seja (Kociatkiewicz & Kostera, 1999, p. 3, tradução prória).  

Viver uma experiência e criar uma memória significa ter um local onde 

vivenciar aquilo, assim o espaço fisico é capaz de proporcionar interações entre 

pessoas e objetos, é no espaço que temos a oportunidade de criar memórias e 
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significados. Deste modo, o espaço arquitetô

este cosmo é o mundo criado a partir dos significados e símbolos que envolvem as 

crenças e as lógicas escolhidas para que a realidade tenha algum sentido, ou seja, as 

formas de ver o mundo, apreendidas pelo individuo na socialização, que o fornecem 

lógicas para se relacionar com os outros, com o meio e com os objetos. Portanto um 

dos caminhos para compreender outras realidades é através das narrativas do espaço 

organizado. Um exemplo claro que podemos citar são as catedrais da Idade Média, 

que traduziam seus dogmas e significado de mundo em sua estrutura: 

 

 

 

Espaço é um termo que pode expressar ideias diferentes entre as culturas. O 

termo é empregado para situações geográficas (extensão, distância), mas também 

para várias expressões de diversas instituições  espaço aéreo, espaço judiciário, 

espaço publicitário etc.  (Augé, 2012, p. 78). Para Tuan (2013), o espaço passa a 

existir a partir da experiência de se mover, assim o espaço é movimento. Quando nos 

movemos tomamos consciência do espaço ao nosso redor (e quando não 

conseguimos também), o organizamos com a experiência e o preenchemos com 

sentidos de direção (frente, atrás, cima, baixo). Se nos encontramos em um ambiente 

novo um de nossos primeiros reflexos para entender o caos é de tentar nos localizar 

em meio a esse espaço. Centramos nosso corpo e definimos onde é frente, onde é 

trás, por onde entrar, como sair. Fazemos um esforço para identificar seus detalhes, 

gravamos os objetos e rotas para reconhecê-los caso passemos por ali. Logo em 

seguida nos movimentamos, e esse movimento de se deslocar de um ponto para o 

outro nos permite organizar mentalmente o espaço, identificando as localizações de 

seus objetos e criamos assim um mapa mental com os seus lugares e objetos (Tuan, 

2013; Augé, 2012). 
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O espaço é organizado por objetos, e quando conseguimos identificá-los, o 

espaço se torna familiar. Além de reconhecê-los sabemos também suas funções e 

suas localizações. O lugar é um objeto no espaço, mas uma categoria especial de 

objeto. O lugar não pode ser movido como um objeto, mas pode ser identificado, 

dotado de valor e sentimentos como outros objetos no espaço. Quando nos movemos 

nos movemos de um ponto de referência para outro e esse movimento nos permite a 

familiaridade. Essa familiaridade pode ser experienciada 

localização relativa de objetos e lugares, como as distancias e extensões que separam 

ou ligam os lugares, e  mais abstratamente  como a área definida por uma rede de 

(Tuan, 2013, p. 22). 

Dessa forma, 

(Tuan, 2013, p. 169). Uma pausa até outro objeto ou até outro lugar, ou 

para um não-lugar. Esta pausa é o que confirma o reconhecimento e o valor do Lugar. 

lugar  não consegue dar conta de toda a complexidade social que um lugar carrega. 

Um lugar se configura pelas experiências que temos, tanto com outras pessoas como 

com objetos, estes contatos nos permitem atribuir significados e memórias que são 

relacionados àquele lugar, logo, as afetividades que temos são importantes na 

definição dos lugares. Se tivermos sentimentos negativos o lugar pode ser um lugar 

que não nos agrade e se tivermos bons sentimentos associamos o lugar como um 

lugar confortável (Tuan, 2013; Augé, 2012). 

Notemos que assim como o espaço é movimento ele também pode ser 

elemento de opressão, pois se o movimento é oprimido, aquele espaço se torna local 

de imposição do poder. O que se vê é que o lugar é o espaço dotado de significados, 

mas, historicamente, quando os lugares são significados através da opressão e 

violência eles se tornam símbolos da opressão e violência. 

Segundo Augé (2012), os lugares possuem três características: eles são 

identitário, relacionais e históricos. Imaginemos uma prateleira com alguns objetos 

organizados nela, cada objeto ocupa o seu espaço, não ocupa o espaço de outro, e 

eles podem estar organizados em categorias especificas ou não, de qualquer forma 

cada objeto tem sua característica própria e ainda assim eles estão convivendo num 

lugar comum, a prateleira. Ao olharmos para eles podemos relacioná-los, pensar 

sobre qual é a identidade partilhada que permite que eles estejam juntos ali: eles estão 
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ali por que é uma prateleira de objetos de lembranças? Por que são objetos que 

podem ser alcançados com mais facilidade naquela posição? São objetos que devem 

ser mantidos longe de animais e crianças? Quando olhamos para esses objetos os 

relacionamos e pensamos sobre suas identidades partilhadas e não na identidade 

singular de cada um. 

Augé (2012), diz que no lugar podem coexistir elementos que são distintos, 

cada um com uma identidade singular, mas que isso não evita pensar a identidade 

partilhada que os permitem estar naquele lugar comum. Esta relação entre esses 

(Augé, 2012, p. 53), o lugar comum. 

Ao olhar para um lugar, aquele que o define como tal terá em suas memórias as 

relações diversas que ali teve, sejam elas breves ou duradouras, verá significados nas 

pequenas coisas que escapam à história cientifica encont

que aqueles que nele vivem podem aí reconhecer marcos que não tem que ser objetos 

de conhecimento. O lugar antropológico, para eles, é histórico na exata proporção em 

(Augé, 2012, p. 53). 

Assim o Lugar é apenas uma ideia do que realmente representa para quem o 

habita, pois evoca memórias e significados que variam de acordo com os significados 

do mundo que o indivíduo possui e marcas [...] 

(Augé, 2012, 

p. 54). Em uma casa normalmente temos mais de uma pessoa convivendo, mais de 

uma identidade, assim naturalmente os objetos e pessoas tem um lugar próprio 

estabelecido, o lugar das crianças brincarem, o espaço para estudo, o local para 

descanso etc. Esses lugares recebem suas configurações em conjunto, todos chegam 

a um consenso sobre os seus usos e estabelecem uma relação entre si. Os que 

moram naquela casa entendem as configurações e entendem o porquê de elas serem 

assim, ou seja, entendem a história por trás de cada configuração (Augé, 2012). 

Quando estamos num espaço o qual não conseguimos defini-lo como 

identitário ou relacionais ou históricos, ou seja, não representa uma possibilidade de 

pensar as identidades partilhadas e as relações estabelecidas no lugar comum, como 

na casa, então pode se tratar de um não lugar. O não lugar é o oposto do lugar, 

e

solidão e similitudes. 
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2.4 Territorialidade 

 

O lugar se configura pelas experiências que temos, tanto com outras pessoas 

como com objetos, estas experiências nos permitem atribuir significados e memórias 

que são relacionados àquele lugar, logo, os sentimentos que temos são importantes 

na definição dos lugares. Um conceito que pode ser relacionado ao de lugar é o de 

Territorialidade. 

Território pode ser configurado como um espaço apropriado por um indivíduo, 

múltiplas dimen (Albagli, 2004, p. 26), ou seja, o território pode sofrer influência 

das ações de uma ou mais pessoas e das suas configurações sociais. O território não 

se limita à sua forma física, pois naquele espaço se projetam relações sociais, ele 

(Albagli, 2004, p. 26), sendo assim o 

território resulta da relação entre tempo, espaço e relações sociais (Albagli, 2004). 

Kasper (2006), nos fornece um excelente exemplo de território em seu estudo 

sobre cultura material dos moradores de ruas em São Paulo. Ele aborda a forma como 

tais indivíduos se apropriam de espaços na rua e o transformam em seu território. Os 

abrigos que esses moradores constroem nas calçadas, embaixo de viadutos e pontes 

ou becos pela cidade, são construídos em meio a configurações sociais de relações 

de poder, apesar de definir tal território como próprio eles necessitam constantemente 

se prevenir contra órgãos públicos que exercem seu poder retirando-os desses locais 

ou até mesmo contra outros moradores de ruas que podem querer se apropriar de 

seus pertences. As formas que os seus espaços são organizados são pensando tanto 

nessas possibilidades como nas necessidades que precisam ser sanadas  comer, 

dormir, se higienizar, armazenar (Kasper, 2006). 



29 
 

Assim como as formas de atribuir significados às nossas experiências são 

diferentes entre as sociedades, o significado de território também sofre divergências 

entre as sociedades, estes significados também podem mudar de acordo com o tempo 

histórico que se vive, logo, as formas de organizar o território podem mudar. Albagli 

(2004), diz que as diferenças de territórios estão vinculadas em várias dimensões, 

como: 

 

 

 

 

 

 

Assim, as diferenças econômicas, sociais, simbólicas e físicas se fazem 

presente nos territórios. Desta forma os territórios são moldados a partir da 

combinação de condições e forças internas e externas, devendo ser compreendido 

(Albagli, 2004, p. 27). 

A territorialidade por sua vez compreende as relações sociais entre indivíduos, 

ou entre um grupo social, e seu meio físico de referência, estas relações expressam 

sentimento de pertencimento e determinados modos de agir ligados a este espaço 

físico. Ela pode ser traduzida a nível individual e coletivo (Albagli, 2004).  

 

 

 

Assim, o conceito de territorialidade requer que um grupo de indivíduos 

possua uma origem ou interesses de mesma natureza, caracterizando-se como uma 

comunidade e, geralmente, com um território em comum. Para Albagli (2004), a ideia 

de comunidade tende a ser mais forte que os laços de sociedade e coletividade, pois 
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envolve uma adesão voluntária e a identificação por parte dos indivíduos. Dessa forma 

a formação da territorialidade perpassa por normas sociais e valores culturais, que 

são diferentes entre as sociedades, além de serem diferentes a depender do tempo 

que se encontra, logo podemos falar de territorialidades, no plural, admitindo mais de 

uma forma de assumir um espaço (Albagli, 2004).  

Logo, entendemos que as práticas entre os indivíduos são moldadas pelo seu 

meio, estes criam uma solidariedade para que um interesse em comum ganhe 

visibilidade ali. Podemos citar, como exemplo, uma horta comunitária, onde algumas 

pessoas com o mesmo interesse se juntam para cuidar de um espaço comum a eles, 

a horta. Eles podem ter interesses diferentes para aquela horta, alguns querem ter 

uma atividade externa, outros querem ter um alimento mais saudável, outros podem 

querer ter lucros com os vegetais produzidos, o importante é que a solidariedade 

existente entre os membros da comunidade que cuidam da horta faz prevalecer a 

existência e manutenção da horta (Albagli, 2004). 

A territorialidade também pode ser definida pela organização espacial que é 

feita de modo a tornar exclusivo o uso de determinados territórios, como forma de 

reaf contribuindo para prover significado a marcas e 

(Albagli, 2004, p. 30). A organização espacial por parte do indivíduo ou seu grupo 

utiliza-se de suas capacidades técnicas, seus aparatos tecnológicos, suas 

informações culturais que serão utilizadas na confecção desses lugares (Albagli, 

2004). 

Esta organização espacial faz parte do processo de Habitar, que é uma prática 

de uso que se faz do espaço. Porém, sua diferença, para outras práticas do espaço, 

(Kasper, 2006, p. 26) e sua espacialidade, ou seja, 

(Kasper, 2006, p. 26). 

O processo de habitar pode envolver até três situações: apropriar-se, instalar-se e 

incorporar. 

Apropriar-se diz respeito ao ato de intervir no espaço físico de modo a tomá-

lo para si, ter como propriedade e expor a grupos externos sua existência como algo 

que pertence a si, em seguida adequar aquele espaço para suas atividades, ou seja, 
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se instala nele através da disposição de objetos que vão mediar as atividades no dia 

a dia (Kasper, 2006). 

Instalar-se é adequar o espaço apropriado às práticas cotidianas, isso 

consiste, quase sempre, na disposição de objetos que darão suporte a este cotidiano. 

Aqui as capacidades técnicas e informações culturais ajudam na organização dos 

objetos, entra em questão também a familiaridade com os objetos e as possíveis 

formas de organizá-los que o espaço oferece. Em algumas situações é necessária 

uma intervenção maior no espaço, para que seja adequado às práticas diárias, com 

adição de outros objetos ou uma mudança na disposição dos lugares do espaço 

(Kasper, 2006). 

Após a instalação, quando os objetos já tiveram seus lugares definidos e 

toma um caráter mais íntimo, e menos consciente: habitua-se ao ambiente, à 

d (Kasper, 2006, p. 26). Quando o corpo se acostuma, por meio 

dos hábitos diários, com a disposição dos lugares o uso que se faz dos objetos é como 

uma extensão do próprio corpo, que ajudam na realização do dia a dia, como uma 

incorporação destes objetos e lugares ao nosso corpo. Kasper (2006) nos traz o 

exemplo do aprendizado da datilografia, que não representa os reflexos musculares 

 sujeito que 

(Kasper, 2006, p. 27). 

 

 

 

Assim, um território apropriado possui informações e organizações que 

demonstram as interações sociais entre os indivíduos que ali habitam e entre os 

caracterizar-se por diferentes níveis de hierarquia, 

(Albagli, 2004, p. 42). A nível 

simbólico o território produz e é produtor de identidades, tanto coletivas quando 

individuais, pois os significados e símbolos comunitários são projetados no espaço e 

formam referências que criam uma identidade territorial, ali o cotidiano é vinculado ao 
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espaço, criando uma sociabilidade organizada e significada entre os indivíduos. A 

Formação de uma identidade coletiva que se mostra no território define 

 

 

 

Entendemos assim que as territorialidades e as formas pelas quais os 

espaços são apropriados e organizados, sofrem influência dos meios disponíveis 

sendo eles sociais, culturais, econômicos e físicos. Além disso, a territorialidade pode 

exercer influência no comportamento de indivíduos ou grupos, ditando a formas de 

sociabilidade através das disposições de objetos e lugares, que produzem e são 

produtos das identidades, acionando assim sentimento de pertencer ou de não 

pertencer, podendo acionar afetividades positivas ou negativas (Albagli, 2004). 

 

2.5 Lugares íntimos: casa e lar 

 

Na casa temos o exemplo primário da habitação de um território por parte de 

um grupo  a família  que se apropriou daquele espaço e encheu com suas 

características. Na casa da gente, conseguimos ver com facilidade a territorialização 

dos espaços, que foram apropriados através da delimitação por objetos, como uma 

mesa de estudos que contém os livros, o computador, as lapiseiras de um indivíduo, 

e por mais que aquela mesa esteja num ambiente que é usado por todos da família 

fica claro a todos que aquele lugar pertence a alguém, e acaba havendo um acordo 

entre os membros que respeitam a limitação daquele espaço pessoal. As disposições 

dos móveis em cada cômodo são feitas para que o dia a dia dos membros da família 

seja mais conveniente (a localização dos armários, das louças, dos eletrodomésticos, 

das camas, cadeiras e sofás). Tudo segue uma lógica que, em geral, demora a ser 

modificada pois os corpos já se acostumaram com as localizações e sentidos de cada 

posicionamento (Kasper, 2006). 
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A casa tende a ser o primeiro lugar onde interagimos e criamos memórias. É 

nela que aprendemos a lidar com o mundo, aprendemos a conversar com nossos pais, 

a conviver com nossos irmãos, aprendemos a agir em público, observamos as formas 

de se comunicar, de se expressar e de sentir. Na casa criamos memórias e laços 

afetivos com nossos próximos (pai, mãe, irmãos), conseguimos criar uma convivência 

que nos faz entrar em acordos não verbalizados que fazem sentido a todos que ali 

convivem: todos comem à mesa aos domingos; fulano acorda mais cedo pra tomar 

banho antes de fulana; ninguém pode mexer nos objetos dos armários superiores; não 

é permitido entrar no quarto dos pais etc. Lá, aprendemos hábitos que podemos levar 

para o resto da vida, alguns trazem sentimentos profundos pela sua simplicidade, 

como sentar no sofá, na frente da tv aos domingos de noite e comentar os vídeos que 

passam num programa de TV. Portanto, é na casa que aprendemos a conviver em 

comunidade, afinal nos adaptamos a rotinas, identidades e sistemas culturais 

compartilhados  (Certeau, Giard, & Mayol, 2013). 

Ao falar da casa natal, Bacherlard (2008) discute a dificuldade de pôr em 

palavras o que as memórias e sonhos evocam daquele espaço. Ele fala de sua 

essência, que é tão íntima que chega a ser poética. O autor, defende que para 

entender essa essência é necessário entender as dialéticas da vida que permitiram o 

enraizamento diário na casa. A casa é assim o primeiro local que abriga sonhos e 

pensamentos, onde sentimentos por pessoas e objetos são conectados ao espaço 

pelo abrigo que ele proporciona a essas afetividades. Ela permite a integração entre 

pensamentos, sonho, lembranças e hábitos, através do devaneio, e assim que a 

imagem da casa é evocada, esses valores são trazidos. Portanto, a casa natal é um 

centro de sonhos, que grava suas hierarquias e funcionalidades no inconsciente, as 

quais posteriormente levamos para outros espaços de forma adaptada. Evocar essa 

essência é uma tarefa mais fácil que a de descrevê-la, pois há muito mais que apenas 

pessoas ou objetos envolvidos no processo. Assim, um poeta com a palavra certa, 

consegue nos leva  casa da 

minha infância é justamente o que preciso para me colocar em situação de onirismo, 

(Bachelard, 2008, p.32). 

As configurações mobiliárias das habitações, refletem as estruturas familiares 

e sociais de uma época. Assim, a casa patriarcal continha em si características de 
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(Baudrillard, 2006, p.21), nestas configurações a casa era projetada para integrar as 

relações do grupo familiar, cuja estrutura patriarcal se traduzia em relações 

hierárquicas de autoridade e tradições. Nisso, o arranjo de móveis e espaços não 

eram objetivos, mas feitos para personificar as relações do grupo, carregados de 

valores simbólicos e separando o mundo interno do externo. A relação espaços- 

objetos era feita de modo a certificar a imponência do grupo através do visual: 

Grandes armários, grandes mesas e camas eram formas de atestar os valores 

hierárquicos. Baudrillard (2006), confronta a imagem da casa natal como sendo tão 

profunda nas lembranças e sonhos 

interioridade, onde os objetos [e configuração dos espaços] despeitam diante de 

nossos olhos os limites de uma configuração simbólica chamada  

(Baudrillard, 2006, p.22). 

Assim, na nossa casa tudo faz sentido, mesmo que não saibamos as 

respostas concretas, mas tudo está onde deveria estar, há um ordenamento que 

segue uma lógica coletiva: a porta tem uma proteção para não deixar sair a criança 

pequena, as louças caras não são usadas no dia a dia, então elas ficam guardadas 

do quarto é específico para objetos de fulano, não pode deixar alimento na mesa, pois 

há o risco de o gato roubar, logo as frutas e pães ficam na prateleira ao lado, as 

tesouras ficam na gaveta da cozinha, as xícaras no armário. 

Estes pequenos ordenamentos fazem sentido a todos da casa, quando um 

convidado chega ele não vai saber o porquê dessas configurações sem explicações 

prévias, mas para quem mora ali isso já é cotidiano, e o cotidiano traz conforto pela 

sua estabilidade em meio as incertezas da vida agitada fora de casa. É claro que 

nossas vidas em casa nunca é e nunca será estática, afinal a vida está sempre em 

(Certeau, Giard, & Mayol, 2013, p. 207). 

A casa se diferencia de outros espaços físicos que convivemos devido às 

interações familiares que temos nela, essas interações geram rotinas que se ajustam 

com a configuração do espaço físico. As experiências que vivemos ali são carregadas 

de emoções e sentimentos que guardamos na memória atreladas à 
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(Martinez, 2021, pp. 85-86, tradução prória). As experiências que vivemos na casa 

nem sempre são positivas, para algumas pessoas a casa pode ser um lugar de 

insegurança, tanto pela convivência negativa com outras pessoas quanto pelas 

memórias. Enquanto a cozinha pode ser um lugar de conforto para alguém que 

desenvolveu memórias afetivas positivas naquele espaço, ela também pode ser um 

lugar desagradável para uma pessoa que possui memórias de opressão naquele local, 

essas pessoas podem ser até da mesma família! A diferença se encontra na natureza 

das memórias e sentimentos que foram vividos naquele lugar (Martinez, 2021). 

Assim, a depender do tipo de experiência que foi vivida, um indivíduo pode 

ver na casa (tanto as casas pelas quais passou como a que vive), um lar. O lar é 

facilmente relacionado à casa, afinal a casa é o espaço físico onde temos muitas 

memórias marcantes que levamos para o resto de nossas vidas. Quando falamos de 

lar tendemos a relacionar à palavras agradáveis, como conforto, segurança, paz, 

alegria, descanso, isto porque o lar se configura pelas experiências familiares 

carregadas de significados para um grupo de pessoas, mas isso não significa uma 

verdade universal, afinal um lar pode ser definido exatamente pela falta desses 

pensamentos agradáveis na memória do indivíduo, assim a definição do conceito de 

lar torna-se confusa para essas pessoas (Martinez, 2021). 

O lar costuma ser o lugar onde se viveu experiências familiares com sentido 

e significado, ali as experiências fazem o espaço físico ser carregado de sentimentos, 

com significados até nas pequenas coisas ou na ausência delas. Uma mancha na 

parede, um objeto no fundo da prateleira, a disposição dos móveis, tudo ali tem um 

porquê e um significado que apenas quem vive sabe interpretar. A casa é o primeiro 

lugar onde temos esse tipo de experiência carregada de sentimentos no espaço. 

Porém, a diferença entre casa e lar se encontra nos sentimentos e emoções, pois 

podemos entrar em uma casa e não ter memórias despertadas com sentimentos 

profundos, porém quando entramos no nosso lar sabemos interpretar símbolos e 

memórias (Martinez, 2021). 

Martinez (2021), diz que os rituais familiares, ou seja, ou hábitos existentes 

dentro do núcleo social

significado sobre o lar [...]. Pois os sujeitos [...] geram processos de conexão não 

somente com as pessoas, mas também com objetos e lugares, que adquirem um 

(Martinez, 2021, p. 84, tradução prória). Então a depender da 
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situação do grupo o significado que é dado a um lar pode ser confuso e negativo, pois 

as experiências que viveram são diferentes daquelas representadas como ideais (um 

lar geralmente é representado como harmonia familiar dentro de um espaço 

arquitetônico organizado). Em uma situação de violência familiar o lar pode ser um 

lugar de onde alguém queira fugir, nesta situação o lar pode acabar tendo um 

significado confuso ou até inexistente. Para pessoas que nunca conheceram uma 

dinâmica familiar mais estável e segura o conceito de lar pode ter suas bases no que 

ela não vivenciou, na falta de afeto, na falta de segurança e estabilidade, assim como 

para pessoas que nunca vivenciaram uma residência fixa o lar pode ter seu significado 

construído na falta de uma residência ou espaço próprios (Martinez, 2021). 

O acaso da convivência em família por si só não garante que um grupo de 

indivíduos tenham laços entre si de comunidade, como Albagli (2004) explica, é 

necessário que haja uma adesão voluntária dos indivíduos e interesses de mesma 

natureza entre o grupo, pois é possível que dentro de um grupo haja pessoas que não 

se identifiquem culturalmente com o restante do grupo, ou que não seja aceito pelo 

grupo. Assim a identificação com os familiares é importante na formação do conceito 

de lar, tanto para definir o que se quer como lar, quanto para definir o que se entende 

como um lar (Albagli, 2004; Martinez, 2021). 
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Aqueles homens ali dizem que as mulheres precisam de ajuda 
para subir em carruagens, e devem ser carregadas para atravessar valas, e 

que merecem o melhor lugar onde quer que estejam. Ninguém jamais me 
ajudou a subir em carruagens, ou a saltar sobre poças de lama, e nunca me 
ofereceram melhor lugar algum! E não sou uma mulher? Olhem para mim? 
Olhem para meus braços! Eu arei e plantei, e juntei a colheita nos celeiros, 

e homem algum poderia estar à minha frente. E não sou uma mulher? Eu 
poderia trabalhar tanto e comer tanto quanto qualquer homem  desde que 
eu tivesse oportunidade para isso  e suportar o açoite também! E não sou 

uma mulher? Eu pari treze filhos e vi a maioria deles ser vendida para a 
escravidão, e quando eu clamei com a minha dor de mãe, ninguém a não 

ser Jesus me ouviu! E não sou uma mulher? 

Sojourner Truth 

 

3 TRABALHO DOMÉSTICO NO BRASIL: AS DESIGUALDADES E AS 

FAMILIARIDADES  

 

Trabalho doméstico é qualquer atividade realizada no âmbito residencial, que 

condiz à manutenção do ambiente e bem estar de seus moradores, assim, o trabalho 

doméstico pode envolver diversas atividades como: cozinhar, lavar, passar, limpar 

ambientes, objetos e vestimentas, o cuidado com pessoas, plantas e animais. O 

trabalho doméstico remunerado é o serviço remunerado de atividades realizadas em 

âmbito residencial, tais como os citados acima.  

empregada doméstica

mo 

debatem que o reconhecimento social necessário para tais trabalhadoras 

remuneradas não será alcançado apenas com a mudança da terminologia, pois, 

-se de uma construção social do que é trabalhar em domicílios, o que envolve 

Carrieri, 2015, p. 163). Assim, utilizaremos o termo trabalhadora doméstica para nos 

referir aos casos de atividades residenciais não-remuneradas e aos termos da 

legislação, e empregada doméstica nos casos onde o trabalho doméstico é feito de 

modo remunerado. 

Neste capítulo abordaremos alguns temas importantes para entendermos o 

contexto do trabalho doméstico, remunerado ou não, no Brasil e para isso, iremos 
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abordar temas como desigualdade racial, de classe e de gênero, características 

regionais do trabalho doméstico e suas influências na vida social das mulheres que 

exercem essas atividades. Entendemos que tais desigualdades confluem e se 

interseccionam na sociedade brasileira, e assim, temos pessoas triplamente afetadas 

pelas desigualdades sociais, que é o caso das mulheres negras. 

 

3.1 As desigualdades que moldam o Brasil: desigualdade de classe e 

desigualdade racial 

 

O mundo social é formado de divisões entre grupos de pessoas. Estas 

divisões existem devido as diferenças entre os indivíduos, que são manifestadas e 

reforçadas pelas estruturas e mecanismos que geram consequências diretas em suas 

vidas. A classe social, por sua vez, é ocasionada pela desigualdade na partilha de 

poderes e acesso à recursos relevantes 

pessoa tem (ativos produtivos) determina o que ela obtém (bem-estar material) e o 

(Santos, 2005, p. 22). 

As relações, entre classes diferentes, são definidas a partir dos poderes e 

acessos que estão envolvidos nos sistemas de produções pertinentes naquela 

sociedade e, consequentemente, nos modos que são controlados e reguladas as 

atividades das pessoas envolvidas nesses processos de produção. As desigualdades 

existentes no mundo social não se resumem apenas à desigualdade de classe, porém, 

esta tem um papel relevante e constante na produção de outras desigualdades, como 

a desigualdade de raça.  

Raça é um conceito socialmente construído, ou seja, não há justificativa 

te mais variação genotípica 

surgiu das interações sociais desiguais e de ideologias raciais, onde acredita-se que 

certas características fenotípicas determinam as capacidades culturais e intelectuais 

dos indivíduos. Nessa lógica, indivíduos com certas características físicas são 

biologicamente constituídos para os esportes, ou para o trabalho manual, ou para o 

trabalho de cuidados, e também incapazes de certas atividades como de liderança e 
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chefia. Assim, a existência do termo Raça está diretamente ligada ao racismo. Estudos 

de diversas áreas das ciências (física, genética, antropológica e demais) confirmam 

que as diferenças existentes entre as obras diversas de grupos humanos estão 

diretamente ligadas à diversidade cultural e interação social entre grupos (Lévi-

Strauss, 1980). 

Ainda assim, o racismo se desenvolve nas interações sociais através das 

desigualdades de classe. Neste sentido, as desigualdades de raça são articuladas por 

intermédio da colocação dos não-brancos em posições inferiores aos brancos na 

5). 

Colocados em posições inferiores nos sistemas de produção, há ainda a 

estigmatização e a exclusão social desse grupo de pessoas, sendo considerados 

como inferiores a outros, como se colocados em uma hierarquia social e os excluídos 

se encontram no mais baixo nível.   

Por se tratar de uma construção social, as diferenças biológicas consideradas 

importantes são diferentes de grupo para grupo. No Japão, as características físicas 

e linguísticas podem ser as mesmas entre dois indivíduos, mas um japonês nascido 

chamados inclusive de 

 logo, com status sociais inferiores aos 

japoneses nascidos e criados no país. Nos Estados Unidos, uma pessoa branca ser 

descendente de negros, mesmo sem marcas físicas, já diminui o seu status social, 

as marcas físicas como status é mais ambíguo, pois a soma da aparência, posição 

social no sistema de produção, gênero e as vezes situação social é o que vai 

determina a raça de alguém.  

No Brasil, o Censo Demográfico de 2022 apontou que 43,46% da população 

era branca, enquanto 10,17% era preta, e 45,34% parda, enquanto isso o rendimento 

por hora da população branca era cerca de 61,40% maior que o da população preta 

ou parda, ou seja, a população branca ganhava R$20,00 por hora enquanto pretos e 

no nível superior compl

(IBGE, 2023). 



40 
 

Os dados mostram a dimensão das desigualdades de raça no Brasil, que 

operam por meio das desigualdades de classe estas por sua vez se utilizam de 

dispositivos que apenas perpetuam e reafirmam as ideologias racistas. 

 

 

 

Nota-se, que há uma grande diferença de renda da população branca para a 

não-branca no país, e o ciclo apenas se renova, pois as condições econômicas e 

sociais dos pais influenciam diretamente nas condições econômicas e sociais dos 

filhos futuramente, tanto na educação, quanto no mercado de trabalho e nos status 

sociais. Assim, no caso brasileiro, a desigualdade de classe se entrelaça, ao mesmo 

tempo que desenvolve, na desigualdade de raça. 

 

3.2 A origem das desigualdades raciais no Brasil: A colonização portuguesa 

 

O imperialismo deixou rastros que são perceptíveis até hoje, através da 

escravidão os países europeus exerceram poder e controle sobre povos não-

europeus, subjugando suas estruturas sociais, marginalizando suas produções de 

saberes e negando sua humanidade e poder político. Este poder exercido, era 

o olhar da alteridade, logo eram postos em lugares hierárquicos inferiores, e tal 

inferiorização foi reforçada por séculos, estando presente nos dias atuais mesmo que 

a colonização tenha sido oficialmente finalizada, com as independências das antigas 

colônias. 

Podemos analisar as relações sociais no Brasil a partir do advento das 

Américas, onde os colonos chagaram após as longas transformações econômicas e 

sociais que ocorreram na Europa entre séculos XII e XV. Chegaram na busca de 

novas rotas de comércios, novos produtos e consumidores para expandir suas 
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economias, e o que encontraram foram grupos e sociedades com culturas e 

desenvolvimentos diferentes.  

Estes encontros resultaram em relatos exacerbados sobre os nativos, 

pintando-os como selvagens, bárbaros, incivilizados, atrasados, desumanos, não-

salvos etc., ou seja, relatos etnocêntricos carregados de ideologias racistas. Tais 

relatos, , na 

criatura incapacitada que necessitava de liderança. Não bastasse a diferenciação, 

negatividades e posto em escalas de desenvolvimento, e nestas escalas estava 

 

Estas imagens criadas dos não-europeus colocaram o europeu (criador do 

Outro como inferior) em posição privilegiada de poder, através dos discursos coloniais, 

que mantiveram e aumentaram as diferenças entre o Ocidente (os europeus e Japão) 

e Oriente (o resto). Em primeiro momento, 

fontes bíblicas, as mitologias e a literatura de viagens que, através de relatos e 

Silveira & Baptista, 2020, 

p. 358), e mais tarde através do pensamento cientifico, presente nos estudos sociais 

Silveira & Baptista, 2020, p. 358). Assim, as 

sociedades e povos que não seguiam o padrão Ocidental de saberes e pensamentos 

eram tidas em termos de atrasos e incompletudes. 

Estes discursos faziam parte da investida política da colonização, que eram 

utilizados (e ainda se utiliza) como instrumentos para validar e promover os interesses 

dos colonizadores, e que, a partir dos seus próprios interesses, os modificavam para 

as necessidades históricas existentes. Desta forma, o aborígene seria escravizado 

, e 

mais tarde eles seriam 

interesses políticos e econômicos se favoreciam mais na escravidão africana do que 

da indígena. O mesmo vale para os pretos, mulheres e homossexuais.  

O poder não é apenas uma relação econômica, mas uma relação de força. 

Nota-se, que a posição privilegiada do colonizador não se dá ao fator econômico 

colonial apenas, mas a autoimagem e representação do colonizado que se produz 

com o discurso colonial, que correlaciona forças. O poder de gerar a este discurso 
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(colonial), estabeleceu classificações sociais, gerando assim relações desiguais. 

Estando nesse lugar de exercer poder, subjugar e explorar o colonizado, o colonizador 

hierarquiza as pessoas em gêneros e raça e as classifica  ao passo que elas se 

classificam  em três linhas diferentes: trabalho, raça e gênero (Foucault, 2021). 

Este poder imposto, que subjuga e extrai riquezas de outros povos, além de 

exterminá-los, no período colonial, não acaba com as independências nacionais. O 

sistema colonial, como o conhecemos (dominação territorial, econômica e política de 

um país por outro) já não existe na maioria dos países da América Latina há alguns 

séculos, mas seus domínios e formas de subjugamento conservam-se até hoje. A 

colonialidade pode ser traduzida como as relações coloniais que subsistem após a 

colonização territorial ter seu f

diferenças hierárquicas e sociais é a raça e a classe. 

migração forçada que já existiu. Consistia no tráfico de pessoas de vários locais da 

África, que serviriam de mão de obra escrava nas colônias europeias, localizadas nas 

Américas. Estas atividades, iniciaram por volta do fim do século XV e perduraram até 

 foram 

embarcados e um pouco menos de 11 milhões chegaram nas Américas, sendo que 

(Aladrén, 2016, p. 97). 

Antes desse período, a escravidão já existia na Europa e África, porém as 

formas de escravidão e seus efeitos nas gerações futuras eram diferentes. Na Europa, 

os escravos podiam ter origens étnicas diversa (alemães, eslavos, egípcio etc.), e 

faziam atividades diversas, desde artesãos até administradores de negócios. Na 

África, os escravos vinham de guerras entre grupos diferentes, e não era uma prática 

comercial intensa, eles apenas existiam caso houvesse necessidade para alguma 

mercantil dos escravos era mais restrita e eles não eram massivamente utilizados para 

(Aladrén, 2016, p. 102). Mesmo que a prática da escravidão 

já existisse em ambos os continentes, quando o tráfico atlântico começou a se 

intensificar, devido as necessidades de produção nas Américas, as dinâmicas sociais 

começaram a se tornar hostis, grupos e culturas foram drasticamente afetados de 

formas devastadoras. 
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Quando as colônias europeias, nas Américas, começaram a ser utilizadas 

para produção de artigos para comércio (alimento e especiarias), o tráfico assumiu 

novas características, por isso a escravidão desenvolvida nas Américas ficou 

desenvolvimento das colônias, que era de natureza comercial, quando seu 

desenvolvimento começou a se intensificar, por meados do século XVII, o tráfico 

também se intensificou e isto trouxe novas características à escravidão. Como já 

citamos, houve aumento de capturados nas regiões da África e, consequentemente, 

houveram mudanças nos cenários sociais e culturais naqueles grupos, além disso o 

era um elemento fundamental para identificar a condição de escravo e também para 

(Aladrén, 2016, p. 102). 

No Brasil, o início da colonização se deu pela escravidão indígena, durante o 

século XVI, foi apenas a partir do século XVII que a escravidão passou a ser africana. 

Aladrén (2016), debate que a atividade de escravização indígena era pouco 

controlada pela coroa portuguesa, ao passo que o comércio do tráfico africano era 

controlado e trazia grandes lucros à Portugal. Além disso, havia uma certa dificuldade 

em estabelecer um comércio de indígenas, tanto pelas suas inúmeras revoltas quanto 

pelo declínio da população indígena com a chegada dos europeus. É certo notar que 

a escravização indígena não era de interesse dos grupos dominantes, portanto estes 

utilizavam discursos, muitas vezes religiosos, para incentivar a escravização africana 

como mão de obra e não a indígena.  

 

 

 

Na segunda metade do século XVII, a população negra na colônia portuguesa 

já dominava as paisagens, eram utilizadas como mão de obra nas produções e para 

atividades econômicas diversas nos centros urbanos, além de serem utilizados nas 

minas de ouros, no século XVIII. Estima-se que ao fim do período colonial a população 
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no Brasil dividia-

(Aladrén, 2016, p. 108). 

Ao nos refe -

de poder coloniais permanecem vivas na política, cultura e economia. O fim da 

colonização territorial apenas deu acesso a uma configuração diferente de poder, 

 de grupos diferentes. 

Os anos que antecederam a abolição da escravidão, ao final do século XIX, 

discussão nas esferas políticas sobre como dar continuidade aos interesses 

capitalistas da época, que era o de ter mão de obra barata, grande mercado 

consumidor e a imagem de um país desenvolvido, intelectual e industrialmente, afim 

de receber o mercado europeu que quisesse investir no país. As opiniões eram 

divididas em dois grandes grupos: os abolicionistas e os imigrantistas (Azevedo, 

1987). 

Os abolicionistas, argumentavam a favor da incorporação dos negros 

escravos e livres nacionais nos setores sociais e na indústria, como mão de obra. Os 

imigrantistas, carregados por pensamentos racistas da época, acreditavam que os 

negros, mulatos e demais homens livres possuíam tendencias biológicas para a 

vadiagem e vagabundagem, ou seja, não possuíam interesses inatos ao trabalho e, 

portanto, não deveriam ser incorporados no país que queriam construir, dessa forma, 

os imigrantistas eram a favor de trazer mão de obra imigrante, de países da Europa e 

 

Nas décadas de 1860 e 1870, grandes números de escravos foram levados 

no norte do país para São Paulo e Rio de Janeiro, assim a imagem de escravos e 

homens negros livres dominava as paisagens das cidades. Existia, o que Azevedo 

número de homens negros que dominaria as cidades seria maior que o número de 

homens brancos. Isto implicarias numa imagem de país subdesenvolvido, baseado 

nas teorias raciais que dominavam na época. 
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Assim, nas décadas anteriores ao fim da abolição foram aprovadas leis que 

determinavam o fim de tráfico negreiro no país, e o pagamento de taxas sobre 

escravos que eram trazidos para São Paulo, afim de diminuir a entrada de mais 

homens negros e prevenir a temida onda negra. 

 

 

 

 

Observamos que os problemas sociais e urbanos eram atribuídos à grande 

concentração de negros nas cidades, atribuindo 

portanto, a solução seria o embranquecimento da população. Justificavam a imigração 

de trabalhadores por estes e vários motivos, por exemplo: os europeus serem uma 

civilização mais desenvolvida, logo, mais propensos para o trabalho, portanto, 

ajudariam no desenvolvimento do país, outro motivo atribuído a necessidade de 

importar a mão de obra era o barateamento que a concorrência geraria no mercado, 

que estes procuravam negociar pelo menos um dia livre para folga, e isto era visto 

como vadiagem. 

Na verdade, os fazendeiros detinham poder sobre os homens livres, mas não 

conseguiam controlar seus tempos livres, e a isto se atribuía a fama de vadiagem. As 

formas de resistências desses homens livres, para as diversas formas de opressão 

que passavam, era a barganha de seu tempo livre, e ess

tempo livre, preocupava os deputados, pois, com o tempo livre cada um poderia cuidar 

de seu próprio canto de terra, poderia cultivar seu próprio alimento e não dependeriam, 

pois, dos fazendeiros para sobreviver. Ou seja, a igualdade social e o acesso à boas 
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condições de vida, para toda a população, assustava aos que estavam no poder, 

então era preciso fazer algo a respeito. 

 

 

 

Nas décadas anteriores à abolição da escravidão, vários projetos foram 

aprovados para incentivar a entrada de imigrantes no país. O cofre público pagaria a 

passagem e estadia para qualquer imigrante, juntamente com sua família, que tivesse 

o desejo de adentrar no país para trabalhar, e tal quantia poderia ser reavida após 4 

anos. O cofre público também concederia pedaços de terras e subsídios econômicos 

para os imigrantes que desejassem vir, além disso, os fazendeiros que recebessem 

famílias de imigrantes como mão de obra, seriam recompensados monetariamente. 

Houveram discussões para que tais benefícios se estendesse para os brasileiros, que 

não tinham acesso a moradia, mas apenas foi negado visto que isto atrapalharia o 

projeto imigrantistas, uma vez que não existiria o privilégio, frente aos brasileiros, 

destinado aos europeus ou norte-americanos (Azevedo, 1987). 

Após a abolição da escravidão, pela Lei Áurea de 1888, os ex-escravizados 

são legalmente livres das relações de trabalhos escravos, mas isso não significou o 

fim das relações de servidão e exploração. Os fazendeiros e donos de comércio, que 

poderiam empregar a mão de obra livre, optaram por aceitar a mão de obra imigrante 

que chegava ao país, incentivados por projetos imigrantistas. 

Os homens e mulheres negros, agora libertos, não tinham perspectivas de 

vida, a maioria entregue ao descaso público, sem terras, ou moradias, ou educação, 

e com crianças e familiares para cuidar. Estas pessoas, não tinham nem a 

oportunidade de competir no mercado de trabalho, nas indústrias, comércios e 

fazendas. Assim, a maioria ainda permaneceu nos mesmos locais onde eram 

escravos, numa espécie de escravidão informal, realizando os trabalhos que restavam 

em troca de moradia e alimentação. Os homens e mulheres que não permaneceram 
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na mesma situação foram para áreas periféricas das cidades, ou interiores dos 

estados, onde cresceriam bairros e favelas 

Desta forma as desigualdades existentes no período da escravidão, no Brasil 

colônia, persistem mesmo após o fim da escravidão, visto que as oportunidades de 

ascensão social, ou até mesmo de qualquer melhoria de vida, ainda são desiguais na 

educação e mercado de trabalho. Homens e mulheres, negros, pardos e indígenas, 

são os afetados por esta desigualdade e exclusão, tendo suas culturas 

culpadas pelos problemas sociais existentes no país. 

 

3.3 Sinhás e mucamas: gênero e raça no trabalho doméstico 

 

A mão de obra escrava foi de suma importância para que os portugueses 

pudessem desenvolver as plantações, agropecuária e mineração na colônia, pois no 

continente africano estas práticas já eram realizadas há muitos séculos. A diferença, 

entre essas práticas no continente Africano e na colônia portuguesa, era o lugar social 

que ocupavam nesses trabalhos, afinal, no continente africano as práticas e 

conhecimentos eram exercidos para a própria sobrevivência, enquanto que no Brasil, 

em posição de subordinação, como escravos, estas pessoas eram reduzidas a 

vontade de seus donos. 

Neste cenário, as mulheres negras estavam presentes tanto nos trabalhos em 

lavouras quanto nas casas dos senhores. A escrava era tida como um bom produto, 

que adquirido pelos senhores entrava no sistema produtivo fornecendo bens e 

serviços, e, para além disso, estes senhores se utilizavam das suas capacidades 

reprodutivas, gerando novos escravos e, portanto, mais mão de obra. Mas isto não as 

tornava mais privilegiadas, as mulheres escravas eram constantemente vítimas de 

violência sexual por parte dos senhores, e vítimas de violências físicas por parte das 

senhoras brancas que as viam como competição da atenção do homem branco. 

Na casa grande, casa dos senhores de engenho, as escravas eram levadas 

para trabalhar com os cuidados domésticos, exercendo funções de cozinheiras, 

lavadeiras, passadeiras, babás, ama de leite, limpadoras, organizadoras, companhia 

etc, estas mulheres eram conhecidas como mucamas (Gonzalez, 2019). Elas 
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normalmente eram as escravas que tinham a aparência dentro dos requisitos dos 

senhores. Como havia uma proximidade com a família branca elas precisavam ter a 

aparência mais próxima com os padrões de beleza da época, assim, quando os 

senhores iam em busca destas mulheres a preferência era, por exemplo, por escravas 

com corpos atraentes e com todos os dentes da frente (Teixeira, 2021; Freyre, 2006). 

Além disso, estas mulheres vestiam-se melhor e recebiam tratamentos 

diferente das escravas de lavouras, pois sua aparência demonstrava a riqueza de 

seus senhores, mas isto não as tornavam menos subordinadas, estando até mais 

expostas à violência sexual, prática que era comum entre os senhores, que tiravam a 

virgindade de meninas novas, ainda entre 12 e 13 anos de idade. Esta imagem, da 

escrava doméstica como subordinada e serva sexual acabou contribuindo para a 

sexualização da mulher negra em nossa sociedade, sendo vista até os dias de hoje 

como mulheres a serem consumidas, tanto para o trabalho quanto para o sexo. 

É importante notar aí, nesta descrição, as hierarquias existentes. De um lado 

temos os senhores donos de terra, do outro os escravos como mão de obra efetiva, e 

no meio dos dois uma população livre, vivendo em situações precárias. Em relação à 

posição social das mulheres, naquela sociedade, temos, de um lado, a mulher branca: 

ntendo-

se amada, respeitada e idealizada naquilo que o ócio lhe representava como suporte 

ideológico de uma sociedade baseada na exploração do trabalho (e da pessoa) de 

(Nascimento, 2019, p. 259). Do outro lado temos 

como o homem negro, nas fazendas e plantações, e nos cuidados da casa, das 

crianças e dos outros escravos. 

 

 

 

Estas diferenças hierárquicas e patriarcais que existiam no período colonial 

escravocrata não finalizam com o fim legal da escravidão. No espaço do mercado 
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econômico os critérios raciais prevalecem, dando continuidade às desigualdades 

sociais, através de mecanismos próprios, como a seleção de pessoas para preencher 

os cargos dispostos para trabalho. Quando se trata de trabalhos burocráticos e de 

relação com público, historicamente, estas vagas são delegadas a mulheres brancas, 

e assim restam para as mulheres negras, na maioria dos caso

(Nascimento, 2019, p. 262). 

Após a abolição da escravidão, os ex-escravos são legalmente livres das 

relações de trabalhos escravos, mas isso não significou o fim das relações de servidão 

e exploração. Os homens precisariam competir com a mão de obra que chegava do 

exterior, restando a eles apenas cargos com salários baixos, como trabalhos 

autônomos de vendedor, carpinteiro, pedreiros, trabalhadores em lavouras etc. Assim, 

em sua maioria, os escravos voltavam ou permaneciam com as famílias onde eram 

escravizados, em troca de moradia e alimento. Às mulheres a situação foi similar, a 

maioria permanecia com suas relações de servidão para com as antigas famílias nas 

quais eram escravas, trabalhando como mucamas. 

Porém a situação mais que piorou. Ficar nos antigos locais, onde eram 

escravas, não era uma escolha fácil a se fazer, mas o mercado de trabalho rejeitava 

essas mulheres e seus parceiros. Elas não possuíam educação ou acesso a esta 

educação e, por consequência, não possuíam oportunidades de trabalho que as 

ajudassem a sobreviver. Logo, foi necessário para muitas ex-escravas continuarem 

como subordinadas nas antigas casas que viviam, agora numa escravidão informal. 

Isto pode ser considerado, como diz Lélia Gonzalez (2019), como um ato de 

resistência dessas mulheres, que para a sobrevivência de seus filhos e companheiros 

se sujeitaram a continuar como mucamas em troca de moradia, alimentos, 

vestimentas e outras trocas que o trabalho gerava. 

Dentro da família, estas trabalhadoras eram tratadas sempre como ameaça, 

 (Teixeira, 2021, p. 34). Tratadas como criminosas suspeitas, 

elas viviam sob rígidas condições de controle de suas patroas. 

Quando não moravam na casa de seus patrões (depois que eram retiradas de 

suas famílias ainda na infância para trabalharem para alguma as 

trabalhadoras iam morar nas áreas periféricas da cidade e até ali sofriam ataques 

constantes pelas tentativas racistas de embranquecimento das cidades, tendo seus 
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cortiços e residências atacados pelo próprio governo (Teixeira, 2021). Sobre isso 

Pereira (2011) afirma: 

 

 

 

Na segunda metade do século XIX, movimentos feministas começaram a 

surgir na Europa e Estados Unidos, países que estavam passando por mudanças 

sociais devido as Revoluções Industriais. Uma das mudanças que o capitalismo 

industrial exigia era o mínimo de instrução escolar para a população feminina, que 

estava sendo inserida nas linhas de produção. Com o surgimento de novas áreas de 

trabalho os homens foram qualificados para as novas atuações, deixando para trás 

áreas que seriam preenchidas pelas mulheres, assim, elas precisavam do mínimo de 

escolarização e profissionalização. Ainda assim, eram áreas consideradas inferiores 

e seus salários não equivaliam ao que os homens recebiam, e ainda enfrentavam a 

dupla jornada de trabalho, que vinha após horas exaustivas nas indústrias e demais 

áreas, quando chegavam em casa e tinham que cuidar do lar.  

Com o acesso à educação, antes permitida apenas à homens, começaram a 

surgir grupos femininos que questionavam as normas sociais, e exigiam direitos 

políticos e educacionais para as mulheres, como era disposto para os homens. 
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As discussões giravam em torno do questionamento dos papeis sociais que 

eram atribuídas as mulheres. Elas debatiam que eram tão capazes quanto os homens 

de estarem nas fábricas e demais locais de trabalhos e que, portanto, deveriam ter o 

direito a salários justos e condições de trabalho melhores. Também questionavam o 

acesso a direitos civis que, na época, eram dispostos apenas a homens, como o direito 

ao voto e à educação. Assim, no início do século XIX, as discussões de cunho 

feministas giravam em torno desses dois grandes grupos, as mulheres proletárias, 

que buscavam igualdade e melhores condições no trabalho, e do outro lado as 

mulheres de classe média que buscavam acesso a direitos civis. E onde ficavam as 

mulheres que não tinham acesso à educação básica ou à trabalhos formais? Onde 

entravam os direitos de mulheres negras ou pardas que não podiam estudar porque 

tinham que estar trabalhando para o sustento dos irmãos ou parentes? E das que não 

podiam estudar porque eram proibidas pelos patrões? Das mulheres que saíam todos 

os dias para trabalhar, de modo informal, pois não conseguiam trabalhos formais, 

devido a cor da pele? 

É com esses questionamentos que o feminismo negro começa suas 

produções teóricas e movimentos.  Pois, enquanto as mulheres brancas exigiam seus 

direitos de ir à rua trabalhar, além dos reconhecimentos de seus direitos civis e 

igualdade no trabalho, as mulheres negras permaneciam a margem do mercado de 

trabalho e do acesso à educação, sendo excluídas dessas reivindicações. Afinal, 

todos os dias as mulheres negras estavam nas ruas trabalhando, subalternas e 

exploradas, mas ainda assim, trabalhando e muitas vezes sendo as únicas 

responsáveis pelo sustento do lar. Isto porque, para as mulheres brancas irem às ruas 

trabalhar era necessário que alguém assumisse as tarefas domésticas, afinal, a lógica 

explicava que homens não foram feitos para tais tarefas, e quem assumia essas 

tarefas eram outras mulheres, as servis e marginalizadas, as mulheres negras.  

A grande crítica do feminismo negro é justamente como o feminismo do início 

do século XIX se utilizou das mulheres negras para se estruturar, ao passo que as 

excluíam das conquistas que obtinham: 
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Por muito tempo o trabalho doméstico remunerado não foi considerado um 

trabalho capitalista, por ser feito em âmbito residencial, ser pago com renda própria 

do empregador e seus serviços não circularem no mercado, apenas na família para 

qual trabalha. Porém, como bem sabemos, é justamente o trabalho das empregadas 

domésticas que permitiu que muitas mulheres saíssem para o mercado de trabalho, 

contribuindo com o capitalismo. É devido ao trabalho doméstico que o cuidado do lar 

continua sendo realizado, e as crianças, filhos das patroas, podem ir à escola, estudar 

e se profissionalizar sem se preocupar em trabalhar para ajudar no sustento da casa, 

ou com afazeres domésticos; ao contrário, geralmente, dos filhos das empregadas, 

que precisam, muitas vezes, se ausentar da criação dos próprios filhos para garantir 

a sobrevivência da sua família, cuidando de outra. 

O trabalho doméstico remunerado geralmente é desejado pelas famílias de 

classe média e alta, pois ele contribui para que as desigualdades (que os favorecem) 

possam continuar existindo, afinal a família contratante fica liberada para exercer 

atividades fora de casa, que contribuam para seu desenvolvimento econômico. A 

patroa pode assumir um trabalho fora de casa e cuidar da vida acadêmica e 

profissional de seus filhos. O patrão pode continuar na sua posição social histórica, 

de provedor principal da casa, sem afazeres domésticos, realizando apenas pequenas 

atividades em casa, como cuidar de um carro ou consertos pequenos, levar os filhos 

na escola ou cursinhos, ou ajudar com as compras no mercado. E os filhos dos patrões 

não precisam se preocupar com os afazeres domésticos, apenas estudos e atividades 

extracurriculares, que o ajudarão no mercado de trabalho futuramente. 

Do outro lado temos a família da empregada, que está quase sempre ausente 

para sustentar sua família, tendo, muitas vezes, mais de um serviço para 

complementa a renda mensal. Assim, ela não pode estar sempre presente na 

educação dos filhos, logo, esta educação de seus filhos é relegada a terceiros, 

geralmente parentes próximos. Estas crianças não possuem os mesmos acessos que 

as crianças de classe média e alta, portanto, as atividades extracurriculares são raras. 

Elas, normalmente, frequentam escolas de ensino público, e passam o resto do tempo 
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cuidando de afazeres domésticos ou realizando trabalhos que ajudem a 

complementar a renda familiar, deixando a educação e profissionalização em segundo 

plano, afinal, sobreviver é prioridade. Logo, o mundo profissional vira um mundo de 

desigualdade, pois, as crianças que não tiveram acesso a uma educação de qualidade 

concorrem com as crianças de classe média e alta, que desde a primeira infância já 

realizam atividades requisitadas no mercado de trabalho, como cursos de língua, 

música e informática. E assim, o ciclo de desigualdades se renova. 

 

 

 

É claro que a manutenção e coordenação do lar ainda fica a encargo da dona 

da casa, a patroa. Não necessariamente realizando as atividades mais pesadas, como 

lavar, passar ou cozinhar, mas dando ordens quanto a estas atividades para a 

empregada, cuidando da agenda dos filhos e marido, organizando e decorando os 

ambientes, pois ela quer que as atividades de casa sejam feitas por terceiros, mas 

mobilizando inúmeros mecanismos, explícitos ou velados, que caminham  no sentido 

(Furtado, Carvalho, & Santos, 2020, p. 363). 

 

3.4 As crias de casa: a circulação infantil e o trabalho doméstico no norte do 

país   

 

Precisamos ainda falar sobre uma manifestação especifica do trabalho 

doméstico, muito comum no Brasil, principalmente nas regiões norte e nordeste no 

país, e caso forcemos um pouco nossas memórias é possível que encontremos 

exemplos perto de nós (vizinhos, familiares) de algum caso semelhante. Estamos 

quando questionada
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razões, precisam de cuidados com educação e criação, que seus pais não podem 

fornecer, assim, passam a circular entre residências, recebendo criação em troca de 

definir as atividades que estas crianças exercem em casa, quando meninos são 

destinados a serviços domésticos externos, como a jardinagem, manutenção de áreas 

externas ou de animais. Já as meninas são destinas para os serviços domésticos 

internos (cozinhar, lavar e passar) e cuidados de outras crianças. 

Maués (2008), debate a circulação infantil no Estado do Pará, região norte do 

 

 

 

 

Nos casos apresentados pelas autoras raramente as promessas feitas entre 

famílias (a troca dos trabalhos domésticos, por educação e residência) são cumpridas, 

e ocorre de essas crias serem mais exploradas para o trabalho do que beneficiadas 

em suas educações. Muitas delas não chegam a sequer frequentar escolas, e acabam 

por virar um serviçal da família, em certos casos para mais de uma geração da família, 

sem receber salários, apenas moradia. 

Essas crias crescem em meio a famílias que elas passam a identificar como 

mãe, pai e irmãos, mas sempre se sentem como não pertencentes, afinal, comparadas 

às outras crianças na família elas recebem tratamentos diferentes. As crias precisam 

exercer atividades domésticas pesadas, e quase não possuem tempo para 

brincadeiras ou estudos, além de não terem os mesmos tratamentos quando se trata 

de acesso a espaços e recursos (só pode comer após todos comerem, não poder 

sentar à mesa, não pode ir às mesmas escolas ou cursinhos etc.). Além disso, muitas 
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vezes essas crianças são expostas a diversos tipos de violência, que em muitos casos 

levam à morte, diferente de outras crianças das famílias para quais foram destinadas. 

 

 

 

Muitas dessas crias permanecem numa mesma família por anos, Cristo e 

Ferreira (2023), falam do caso de uma senhora de 63 anos, que continua na mesma 

casa para qual foi levada na sua infância, cuidando agora da terceira geração das 

pessoas que a acolheu. Mas em muitos outros casos as crias passam de lar em lar, 

até que tenham suas próprias residências, nesses casos seus familiares costumam 

ser os intermediários que as tiram de situações de abuso e as encaminham para outra 

família, alguma que possa cumprir com os acordos. 

Normalmente, essas crianças são encaminhadas para outras famílias 

justamente pela falta de condições de suas famílias nucleares, e por mais que a 

partida das crianças para outros lares seja dolorosa, estas famílias sabem que é 

apenas assim que elas terão uma chance de conseguir sobreviver. Então, quando 

completam maior idade, ou já na adolescência, essas crias procuram formas de tomar 

a própria vida, porém, sabem que voltar para os pais não é uma opção. Cristo e 

Ferreira (2023), em suas entrevistas, notaram que muitas meninas, crias de família, 

(Cristo & Ferreira, 2023, p. 73), ou seja, o casamento não era 

(Cristo & Ferreira, 2023, p. 73). 

 

3.5 Lutas políticas e os direitos trabalhistas das trabalhadoras domésticas 
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Na década de 1930, começou a se inserir nos debates políticos, econômicos 

e sociais, na sociedade brasileira, os direitos de trabalhadores e também dos 

contratantes, resultando no decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a CLT. A 

CLT abarcava todas as legislações vigentes e regulamentava as relações de trabalho, 

para as profissões reconhecidas. Naquele momento apenas dois tipos de 

trabalhadores foram mantidos fora dos debates e da CLT, os trabalhadores rurais e 

os trabalhadores domésticos. Naquela época o trabalho doméstico já existia no Brasil 

como um contrato empregatício, afinal era preciso o acordo entre as partes para a 

realização do trabalho, mas não havia leis que regulamentasse as atividades e as 

relações entre empregadas e patrões. Ou seja, não havia salário mínimo, horas de 

trabalho estabelecidas, remuneração por horas extras, e todos os outros direitos que 

hoje conhecemos. 

Em 1972, a Lei nº 5.859, passou a reconhecer o trabalho doméstico, porém 

foi reconhecido apenas dois direitos trabalhistas, que foi a assinatura da carteira de 

trabalho e férias remuneradas anuais, de 20 dias. Isso possibilitou que a categoria 

tivesse, pela primeira vez, acesso à previdência social. 

 

 

 

Em 1988, foi consolidada a Constituição Federal, através dela mais direitos 

trabalhistas foram destinados aos trabalhadores domésticos. Assim, por meio de seu 

artigo 7º, foi destinado 9 direitos à categoria: salário mínimo, irredutibilidade salarial, 

13º salário, repouso semanal remunerado, férias, licença a maternidade, licença a 

paternidade, aviso prévio e aposentadoria, que garantia a integração à previdência 

social. Porém, para as demais categorias de trabalho foram destinados 34 direitos, 

negando ainda ai que trabalhadores domésticos possuíssem os mesmos direitos 

trabalhistas. 

Em 2006, foram estendidos mais 4 direitos para os trabalhadores domésticos, 

através da Lei nº 11.324. Por meio dela foram garantidos: o descanso remunerado 

nos feriados, férias anuais remuneradas de 30 dias corridos, garantia de emprego à 
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gestante, e a confirmação de que não era permitido descontar, do salário do 

empregado, despesas como alimentação e moradia. 

Ao final do ano de 2012 começou a tramitar a Proposta de Emenda 

Constitucional (PEC) 66/2012, conhecida como PEC das Domésticas, cujo objetivo 

era alterar o artigo 7º da Constituição de 1988, e assim, garantir direitos iguais a 

categoria dos trabalhadores domésticos, ou seja, estender mias 17 direitos que já 

eram garantidos a outros trabalhadores.  A PEC gerou grandes discussões nacionais, 

principalmente no meio midiático, onde era comum afirma que a PEC tornaria 

impossível a contratação de trabalhadoras, pois os patrões não teriam como manter 

essas empregadas.  

Em 2013, a PEC das domésticas foi promulgada à Emenda Constitucional n°72, 

garantindo assim os direitos trabalhistas às profissionais que foram negados desde a 

CLT, em 1943. Os efeitos imediatos foram sentidos na regulamentação da jornada de 

trabalho e o pagamento de horas extras, além de mais 9 direitos aplicados 

imediatamente naquele ano. Apenas em 2015 a PEC foi regulamentada, com a Lei 

Complementar nº 150, conhecida como Lei das Domésticas. 

 Desde 1943, a luta das trabalhadoras foi grande para a regularização do 

trabalho, realizando movimentos políticos e sindicais, reuniões e conselhos de 

trabalhadoras para que suas exigências fossem atendidas e todas suas solicitações 

sobre dignidade no trabalho fossem aprovadas. Algumas dessas solicitações não 

(Teixeira, 2021, p. 71), afinal desde a Lei nº 

5.859/1972, são necessários três requisitos para ser considerado como trabalhador 

prestar serviços de forma contínua (habitual), [...] (recebendo pagamento) 

e pessoal no âmbito residencial, por mais de 2 (dois) dias por semana (Ministério, 

2024). 

Desde de 2013, com a PEC das Domésticas, houveram muitas discussões, que 

apenas deixaram mais explicitas o caráter racista da sociedade brasileira, mostrando 

como esse racismo e reflete no dia a dia das empregadas domésticas. 
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As heranças das relações de escravidão entre patroas e trabalhadoras não 

findaram com a abolição, apenas foram perpetuadas no silencio. Hoje, mesmo com 

as conquistas vindas das árduas lutas dos movimentos sindicalistas as trabalhadoras 

domésticas ainda se encontram em situações de vulnerabilidade social, muitas tendo 

seus direitos trabalhistas negados ou burlados, trabalhando de forma irregular, 

sofrendo situações onde seus patrões não enxergam seus direitos e não se 

acostumam com as mudanças do significado social do trabalho doméstico. Isto é uma 

herança histórica da colonização, baseada na exploração e subalternização de raças, 

onde a classe dominante buscou e busca formas de conservação do seu poder, assim 

a marginalização desta classe trabalhadora e a exclusão de oportunidades de 

ascensão social, especialização profissional e educação, é mais uma forma de manter 

as desigualdades, como diz Teixeira (2021): 
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Minha avó tinha uma empregada doméstica, e o irmão dela era 
pintor. Uma vez ele foi com seus ajudantes fazer um serviço na casa da 
minha avó. Na hora de almoçar, a empregada perguntou o que poderia 

qualquer c
pediu pra empregada lavar todas as maçanetas das portas que eles tinham 
pegado. Fora o fato de que a empregada só podia comer na cozinha e usar 

o quarto e banheiro dos fundos, que ficavam fora da casa, no quintal 

Relato enviado para Preta-rara 

 

Minha mãe tinha feito o almoço e quando todos foram almoçar a 
patroa da minha mãe disse que o almoço dela estava na geladeira. Quando 

minha mãe pegou era a comida de dias atrás e com o cheiro ruim. Depois 
desse dia ela voltou pra cassa para almoçar. 

Relato enviado para Preta-rara 

 

4 AS EXPERIÊNCIAS DO TRABALHO DOMÉSTICO: AFETIVIDADES, 

SUBALTERNIDADE E TERRITÓRIO 

 

Revisamos os conceitos teóricos sobre o que influência na formação de um 

conceito de lugar e lar, portanto vamos para as práticas vivas que, juntamente com as 

teorias, nos ajudarão a compreender as experiências que, cotidianamente, reforçam 

e refazem os significados da realidade para as trabalhadoras domésticas. Portanto, 

para compreender o significado de lar é necessário levar em consideração a formação 

da realidade de um indivíduo, esta formação revelará como conceitos importantes em 

suas vidas foram formados, como o conceito de família, infância, trabalho, 

individualidade etc. Ou seja, devemos analisar e entender as particularidades da 

formação do sujeito, para chegar à compreensão do seu conceito de lar. 

Sendo assim, neste capítulo, analisaremos as experiências narradas por cinco 

mulheres, que vivenciaram (direto e indireto) o trabalho doméstico, e que se 

dispuseram a conversar conosco sobre suas experiências. As entrevistas foram feitas 

em locais escolhidos pelas próprias participantes, e foram gravadas em áudio, com 

autorização prévia, uma das participantes fez a entrevista online, por meio de ligação 

na plataforma meet, devido à distância geográfica. 

Faremos a análise de três pontos, e a partir deles discutiremos as narrativas 

das participantes. Além das falas das participantes, vamos analisar entrevistas feitas 
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com outras empregadas (por outras pesquisadoras), e utilizaremos falas e cenas de 

filmes e literaturas.  

 

4.1 Sou da família, mas nem sempre: afeto e desigualdades no trabalho 

doméstico 

 

Certa vez, enquanto trabalhava como estagiária em um escritório de 

arquitetura, fui realizar um levantamento técnico em uma residência, de um 

condomínio de classe alta. Chegando lá, me deparei, pela primeira vez, com quatro 

empregadas domésticas em uma única residência. A que me chamou a atenção foi a 

babá, pois quando chegamos ela brincava com as duas crianças (aproximadamente 

de 2 e 5 anos de idade), que pareciam muito apegadas a ela. Em certo momento a 

mãe das crianças, a patroa, apareceu pela porta da cozinha e pediu pra levar o bebê 

para cima, ela o pegou no colo e sumiu de vista. A babá, que brincava com ele, virou 

um sorriso muito alegre no rosto. E não é que ela estava certa? Em menos de meia 

hora a patroa voltou com o pequeno patrão gritando e com o rostinho vermelho de 

tanto chorar. Assim que viu sua babá fez cara de dengo e se jogou na direção dela 

d

, 

por sua vez se afundou no pescoço da babá, ela deu um sorriso meio sem graça e 

sumiu mais uma vez. A babá por sua vez ria muito e logo começou a conversar com 

a criança perguntando o que tinha acontecido, acalmando a criança e dizendo que 

estava tudo bem, num tom de voz muito meigo. 

O projeto arquitetônico que estávamos fazendo era a de uma verdadeira 

mansão para essa família de quatro pessoas (os pais e os dois filhos), pois com a 

chegada do pequeno patrão eles viram a necessidade de uma nova residência, dessa 

vez com mais espaço. O projeto contemplava uma casa com três andares, um andar 

apenas para os quartos e suítes; outro andar apenas para as diversas salas, cozinha 

e área de churrasco com piscina; o último andar era uma área feita para festejos, com 
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sala particular, salão para jogos, lavabos etc.; ainda havia um andar inferior, onde 

ficava a garagem para vários carros, escritórios, sala de jogos, área de serviço, enfim, 

uma verdadeira mansão onde há um cômodo para cada situação que possa aparecer 

na vida de uma pessoa da classe alta. E bem escondido, no final do andar inferior, 

debaixo das escadas que levavam do porão para a cozinha, havia um quarto pequeno, 

. Eu falei com a arquiteta responsável que o 

quarto estava fora das normas, pois não possuía ventilação natural (janelas) e suas 

medidas estavam menores do que as que normas permitiam, e isso iria atrapalhar no 

tramite de aprovação do projeto, a sua respos

projeto já foi até aprovado, ele só precisa de um quartinho pra empregada, aquela que 

carinho com as crianças, e me perguntei como ela deveria se sentir vendo que seu 

espaço seria menor que o depósito da casa. Seria confuso? Ela se sentiria em casa? 

Essa foi a primeira vez, enquanto arquiteta, que eu via um quartinho de empregada 

sendo feito. Foi como presenciar uma agressão e não poder falar ou fazer nada a 

respeito. 

Essa memória traz características muito presentes no trabalho doméstico, 

uma delas é a subalternidade mascarada em laços afetivos, ou seja, a ambiguidade e 

contradições que envolvem o trabalho doméstico. A outra característica é o que Lélia 

entrelaçam no cotidiano das empregadas, por um lado há uma afetividade entre 

empregada e a família para qual trabalha, por outro a naturalização de sua posição 

como subalterna ao impedir seu acesso a certos espaços. 

Como já debatemos, anteriormente, no período escravocrata algumas 

escravas eram alocadas nas Casas Grandes, onde exerciam função de mucamas. Ali 

elas eram responsáveis por todo o trabalho doméstico, como lavar as roupas, os 

cômodos, preparo de comida, ajuste de roupas, acompanhar as senhoras na rua ou 

nas compras, etc. Além disso elas eram responsáveis pelos cuidados com as crianças, 

desde que nasciam, era as conhecidas ama de leite ou mãe-preta. Elas 

amamentavam e educavam as crianças para que os pais tivessem seu tempo livres. 

Essas crianças passavam mais tempo com as mães pretas que com as 

próprias mães, na primeira infância. Assim, as crianças aprendiam seus costumes, 

culturas e falas, eram trocadas e cuidadas de forma carinhosa e materna. Mas quando 
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cresciam deixavam de trata-las como mãe, e passavam a ver nelas a figura da 

servente preta, uma escrava assexuada, que estava ali disposta a atender suas 

necessidades e cuidados. Não que o carinho sumisse, não podemos generalizar, mas 

com o convívio maior em círculos sociais aristocráticos e racistas era comum que as 

formas de pensar e julgar fossem influenciados pelo meio.  

O fim da escravidão não finalizou as relações patriarcais e aristocráticas que 

envolviam o trabalho doméstico, estas relações se reproduzem até os dias de hoje. 

Muitas mulheres continuaram morando nas casas de seus patrões, ou continuaram 

trabalhando para eles. De qualquer forma, esta continuação da convivência diária 

implicou na famosa frase 

tratadas com certa afetividade e proximidade, como as mães-pretas, mas ao mesmo 

tempo as divisões hierárquicas, marcadas pelas desigualdades sociais, estavam 

ativas nessas relações entre patrões e empregadas, afinal uma pessoa era 

subordinada e a outra era um patrão. Essas hierarquias marcavam (e marcam) os 

acessos que tais empregadas poderiam ter, tanto ao mundo social, quanto material e 

espacial. Ou seja, ela era da família, mas somente até certo ponto, pois não poderia 

comer a mesma comida que os patrões, não poderia assistir a mesma televisão, não 

poderia compartilhar as mesmas louças ou os mesmos banheiros.  

Jurema Brites (2000) ao entrevistar uma empregada doméstica conta um 

relato sobre a fala de uma criança, filha da patroa: 

 

 

 

 

O diálogo entre criança e empregada mostra o afeto que existe entre elas, 

afinal as crianças tendem a passar muito tempo com as empregadas e babás, mas 

assim como há o afeto, há, também, a consciência das desigualdades entre elas, a 

criança pode não saber explicar, mas sabe que é a questão monetária que separa sua 

mãe de sua empregada, afinal, se Lene ganhasse bastante dinheiro essa distância 
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deixaria de existir e não haveria demarcações ou limitações para sua empregada, ela 

até poderia deitar na cama de sua mãe. 

Os filhos dos patrões, mesmo com todo o afeto pelas empregadas, são 

socializados no meio ambiente hierárquico, portanto estão sempre sofrendo 

influências deste modo social de pensar e agir, e é assim que pequenas crianças, que 

amam suas babás e empregadas, acabam, na adolescência e vida adulta, criando 

uma grande distância delas, reproduzindo o que seus pais faziam. A distância que as 

crianças aprendem a reproduzir entre elas e as empregadas não são adquiridas por 

meio de tratamentos ríspidos para com as empregadas, mas outros meios, indiretos 

e disfarçados, como as falas de seus pais quando as empregadas não se encontram 

e até mesmo a disposição dos espaços. 

Então as conversas, que ocorrem fora da presença das empregadas, acabam 

reproduzindo, e naturalizando, a posição subalterna das empregadas. Observar 

diariamente as empregadas serem proibidas de ter acesso a certos objetos, comer 

certas comidas ou até mesmo acessar certos espaços, causa uma influência direta na 

forma de pensar das crianças.  

 

 

 
 

 

 
 

 

 

É possível notar que mesmo com pouca idade as crianças já reproduzem o 

que os seus pais praticam em casa, e que é assim que o ciclo de diferenças sociais 

se renova. 

No entanto, as divisões e proibições não são feitas apenas nos espaços 

físicos, onde é limitado os acessos a certos ambientes ou objetos. Outras formas de 

divisões são feitas ao proibir ou restringir o acesso a instituições, vínculos sociais, 
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tecnologias e até educação. Essas restrições acabam gerando um confinamento da 

pessoa, presa aos cuidados da família confinadora, e, consequentemente, criando 

elação a família de seus patrões. Essa 

(Teixeira, 

2021, p. 43). Estas situações acontecem quando a família encontra vantagens em 

manter a empregada na situação em que está, seja pela questão monetária (não paga 

o salário completo, não assina carteira, não dá férias, não paga hora extra, e a 

empregada não exige tudo isso), seja pela preocupação em achar outra empregada 

que aceite as mesmas condições. 

Vamos analisar essas situações, de ambiguidade e proibições, em duas de 

nossas participantes Laura e Fernanda: 

Laura é mulher negra, com 26 anos de idade e sempre viveu na cidade de 

Manaus. Aos 5 anos, após o falecimento de sua mãe, foi enviada, juntamente com 

sua irmã, para uma casa de família, onde se encontra até hoje. Não é empregada, 

mas uma cria de família: considerada muitas vezes filha, e chamando seus criadores 

de pais, porém, sempre uma quase filha de uma quase família. Chamaremos a família 

com a qual foi criada pelos substantivos que ela mesma utiliza, que são pai, mãe 

(Rosa) e irmãos. 

Laura nos fala que quando criança até a adolescência não podia ter acesso 

ao computador ou celular e, se tivesse acesso deveria ser com alguém vigiando, pois 

ela não tinha permissão para entrar em contato com alguém de sua família original, 

ou ir à procura deles. Além disso, ela não podia sair de casa para brincar, como as 

outras crianças na casa faziam, seu tempo livre era preenchido com trabalho 

doméstico desde o momento em que acordava até o momento que iria dormir e seus 

únicos momentos livres eram na escola, mas assim que dava o horário de retornar, 

Laura deveria estar em casa, ou sabia que passaria por alguma agressão. 

 

Ela já foi na escola gritar comigo... Nem lembro se ela me carregou pelo 

me xingava, xingava muito. O tempo da escola foi dificil, eu não tinha muitos 

amigos, mas sabia fazer amizade. 

 



65 
 

Laura também não podia ter acesso a outros espaços educacionais. Rosa a 

proibia de fazer cursos, mesmo os que eram ofertados nas escolas, com o argumento 

de que assim não ajudaria nos trabalhos de casa, então sempre que surgia alguma 

oportunidade de crescimento educacional sua mãe fazia o possível para que ela não 

tivesse esses acessos. Enquanto seus irmãos (filhos biológicos de Rosa), podiam 

desde a adolescência estudar em colégios particulares, ir à festas, ter acesso a redes 

sociais e tecnologia, fazer cursos de línguas e profissionalizantes após as aulas 

durante seu ensino médio. 

 

Uma vez eu fiz uma prova da escola... essas de ensino médio, que ganhava 
um curso, e eu ganhei esse curso. Pra mim fazer esse curso!? Cara, foi uma 
briga lá em casa. Eu chegava em casa e fazia as coisas pra poder ir pro curso. 

eu só desviava a conversa e saia pela porta. Ia embora. Só que quando eu 
chegava levava bronca pra caramba. Na casa tava tudo sujo e jogado de 
propósito, e eu ficava limpando até tarde. 

 

Todos os filhos (os biológicos) de Rosa ganharam carteira de motorista e carro 

ao completar a maioridade. Quando chegou sua vez e seu pai sugeriu que estava na 

hora de Laura ter sua carteira e carro, Rosa se meteu na conversa e começou a 

reclamar para o marido dizendo que isso era desperdício de dinheiro. Laura disse que 

se sentiu tão mal com isso que preferiu recusar o curso de CNH (Carteira Nacional de 

Habilitação), para não ter que passar por mais agressões verbais de sua mãe.  

O que notamos é uma predileção de sua mãe, ao privilegiar seus filhos, dando 

a eles oportunidades de estudo e profissionalização, mas quando se tratava de Laura, 

sua quase filha, havia um incômodo, afinal, onde já se viu uma cria querer ter o mesmo 

sucesso que os seus filhos? Estas proibições visavam restringir Laura, tanto 

fisicamente quanto psicologicamente, afinal, sem amigos ela não poderia criar redes 

de apoio ou até mesmo nutrir ideias para sair de casa. Restringindo seu acesso à 

educação e profissionalização, Rosa também manteria Laura sob a mesma condição 

de ajudante do lar, e disso ambas estavam cientes.  

Estas imposições e restrições eram praticadas de forma silenciosa, no sentido 

de não ser falado o verdadeiro objetivo das restrições. O que era defendido, pela parte 

de Rosa, era que as tarefas domésticas não seriam feitas se Laura frequentasse um 
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curso. Mas mesmo quando as tarefas eram feitas ainda haviam restrições. Esse poder 

que era exercido, era reconhecido, de forma silenciosa, por ambas as partes. 

 

Ela sabe que se eu tiver acesso à educação eu vou sair de lá, vou ter acesso 
a outras coisas, então, vou ter um vínculo, vou ter um dinheiro e vou embora 
de casa. Entendeu? E foi isso aí que aconteceu depois. Então eles impendem 
da pessoa ter esse vínculo com outras pessoas, de ter acesso a uma 
educação melhor porque vai sair, e vai perder aquela pessoazinha que ta ali 
a seu dispor. E eu tava a dispor de todo mundo, tinha que tá. 

 

A fala de Laura expõe, de maneira concreta, que ela estava ciente das 

limitações que lhe eram impostas e o quê estas limitações implicavam em sua vida. O 

controle que sua mãe exercia sobre ela, e não exercia sobre os outros filhos, mostrava 

que a mãe se via como a gerenciadora do lar, e o seu papel implicava em ser 

responsável pelo sucesso de seu marido e dos filhos, então eles deveriam se dedicar 

aos estudos e trabalho, enquanto ela cuidava do lar para que isso não fosse a 

preocupação deles. Mas alguém deveria ajudar nos serviços domésticos, e essa seria 

Laura, logo, controlar Laura era parte de sua obrigação. Quando Laura tentava sair, 

por um milésimo, do controle de Rosa, ela sofria agressões físicas e verbais, 

mantendo Laura sobre seu controle. Por outro lado, Laura fala que seus irmãos e seu 

pai eram diferentes e que a tratavam como parte da família (com exceção de um irmão 

que era alcoólatra e constantemente a agredia), mas nenhum deles impedia as ações 

de Rosa. Se Laura precisasse de roupas ou calçados ela precisaria trabalhar fora para 

conseguir, pois sua mãe não autorizaria a compra com o dinheiro do pai. Se Laura 

arrumasse trabalho fora de casa precisava ir escondida, com a ajuda dos irmãos, para 

que Rosa não descobrisse. 

Ou seja, o conflito era direcionado a Laura, que era vista por Rosa como uma 

pessoa de fora, não pertencente e serviçal. Entre Laura e Rosa que as interações se 

mostravam como de subordinação e desigualdade, e onde o afeto era questionado 

frente as limitações impostas 

A segunda participante se chama Fernanda, mulher parda com 30 anos de 

idade e nunca foi empregada doméstica, mas sim filha de uma. Fernanda vive 

atualmente na cidade do Rio de Janeiro, onde finaliza seu doutorado em Química. Ela 

é a filha primogênita de Lurdes, que foi cria de família, e hoje é empregada dessa 
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mesma família, de modo informal (sem carteira assinada). Fernanda nos contou como 

foi crescer sendo filha de uma empregada doméstica e os efeitos disso em sua vida. 

Ela nos disse que até seus 5 anos de idade, morava num quarto ao fundo do 

quintal de seus padrinhos, sua mãe e ela. Em troca da moradia e alimentação sua 

mãe trabalhava para os padrinhos, cuidando dos trabalhos domésticos e das crianças 

da casa. Fernanda lembra de constantemente ser anunciada como parte da família, 

quando vinha convidados ou estranhos na casa. Quando questionada sobre como 

era, para ela, morar na casa de seus padrinhos e ao mesmo tempo ver sua mãe 

trabalhando para eles, ela respondeu: 

 

Apesar de ser a primeira prioridade da minha mãe, ela não podia me ter como 
prioridade. Porque a prioridade era os filhos dos padrinhos. Então, por 
exemplo, o filho do meu padrinho, que era o patrão da minha mãe, faz 
aniversário no mesmo dia que eu, a minha mãe não ia passar meu aniversário 
comigo, ela ia passar meu aniversário fazendo comida pro aniversário dele, 
pro filho de outra pessoa. Minha infância foi complicada assim, sempre nessa 
questão. E na minha visão de criança, eu era deixada em segundo plano, 
apesar de eu sempre me sentir muito amada pela minha mãe e nunca faltou 
amor sabe? 

 

Então, mesmo que no discurso Fernanda fosse como outra criança da família, 

ela não recebia os mesmos tratamentos, nem ela nem sua mãe. Afinal, Fernanda não 

podia comemorar seu aniversário, pois outra criança da família fazia aniversário na 

mesma data, além disso, sua mãe era a empregada da casa, devia estar sempre a 

disposição para ajudar em algo, e ela, como sua filha, era vista da mesma forma. 

 

Eu sempre fui uma criança bem quietinha, mas pra eu ficar ainda mais quieta 
o que a minha madrinha fazia? Quando eu tinha uns 2 ou 3 anos ela me 
colocava na frente da tv, desligava o som, e eu ficava assistindo desenho 
sem som, e eu ficava lá olhando a tv enquanto a minha mãe trabalhava. 

 

Quando questionada sobre sua infância a primeira memória a ser 

compartilhada é justamente uma intersecção entre o trabalho de sua mãe e a 

afetividade que recebia dela e de seus padrinhos, há uma confusão em definir a 

sabia que vinha de sua mãe, do outro há o tratamento que recebe de seus padrinhos, 
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que deveriam ser sua família, portanto também deveria receber amor, e no meio disso 

há uma Fernanda criança que não entende o porquê das diferenciações que recaem 

sobre ela. Por que o filho do padrinho pode ter minha mãe o dia todo no seu 

aniversário, e eu não? Por que meus padrinhos me chamam de família, mas não me 

dão a mesma afetividade que dispersam ao seu filho? Tais questionamentos podem 

ter surgido, mas nunca debatidos em voz alta com outras pessoas da família. 

 

A gente se sente parte da família, até um certo ponto... Sabe por quê? Porque 
numa festa de aniversário eu sou a afilhada, mas se outros afilhados 
estiverem também eu tenho que servir... e eu não sou empregada, nunca fui 
empregada deles. Mas como a minha mãe foi, eles esperavam de mim que 
eu ajudasse. Eu já ajudei a cuidar dos filhos deles, dos netos, já ajudei em 
festa de aniversário mesmo sem eu querer. Chega um ponto da adolescência 

porque você ta ali e você faz parte da família..., mas nem tanto, nem sempre, 
mas depende. Quando outra pessoa da família chega você ocupa um lugar 
de servidão, entendeu? 

 

Nossa outra participante se chama Sabrina, identificada como mulher negra e 

com 56 anos de idade. Ela sempre viveu na cidade de Manaus e teve suporte nos 

estudos por parte de sua família, então conseguiu completar o ensino médio e chegou 

a frequentar a faculdade, porém, precisou abandonar os estudos para cuidar de seus 

filhos após a separação de seu marido, e o trabalho doméstico foi a forma que 

conseguiu de sustentar sua família.  

Trabalhando como empregada, Sabrina vivenciou muitas rotinas, na maioria 

das casas em que trabalhava ela tinha a liberdade de trabalhar durante o dia, sozinha, 

enquanto os patrões estavam trabalhando, e quando retornavam ela já não estava 

mais na residência, então nem sempre presenciava exclusões tão marcantes no 

espaço. Mas ainda assim, sentia as imposições hierárquicas e as desigualdades 

praticadas por alguns de seus patrões. 

 

Queren: você se sentia confortável nas casas em que trabalhava? 

Sabrina: Eu particularmente nunca. Só na casa da Maria, que eu trabalhei por 
dois anos, que eu me sentia como num lar, mas depois fui sentindo a 
diferença. Logo no começo (dois ou três meses) pela nossa amizade eu me 
sentia em casa, mas aí depois, eles próprios começaram a colocar os limites: 
não, aqui, você é empregada, você não pode passar daqui. 
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Queren: como? 

Sabrina: Por exemplo, uma vez eles estavam conversando, eram coisas da 
igreja, e eu estava limpando perto deles. Eu sem perceber me meti no meio 
né, pra dar uma opinião. Eles pararam de falar e ficaram assim, calados. Eu 
senti que na hora tinha falado merda. Aí eu fiquei na minha. No outro dia, 
quando eu estava só, ele veio chamar minha atenção dizendo que quando 
eles estivessem conversando não era pra eu me meter. A partir daquele dia 
a relação passou a ser patrão e empregada. 

 

Os patrões de Sabrina eram seus pastores, os líderes religiosos da igreja que 

frequenta há mais de dez anos. Na ocasião em que foi contratada pelos pastores 

Sabrina tinha uma relação de amizade com ambos, principalmente com a pastora 

Maria, que sempre a ajudava (com doação de alimentos ou contratando 

periodicamente seus serviços de diarista), então quando começou a trabalhar em sua 

casa achou que a relação de amizade ainda se manteria, e que por serem pastores 

não seria tratada de modo desigual ou subalterno, e realmente foi assim durante 

alguns meses. Porém o que notamos, ela e eu, é que, no momento em que a relação 

de trabalho se iniciou, isso foi sobreposto a sua relação de amizade, e a subordinação 

foi exigida pela parte dos patrões. Sabrina não era mais uma igual, como dentro da 

igreja onde todos tinham sua vez para falar e todos eram convidados a participar. 

Agora ela só poderia falar se fosse convidada, e se eles estivessem conversando ou 

realizando qualquer atividade ela não deveria mais se sentir livre a participar como 

amiga, mas deveria se comportar como uma subordinada diante seus superiores. 

Essas contradições que ocorrem no dia a dia, onde a pessoa é levada a crer, 

por meio de discursos, que é parte da família, são estruturais e alimentam a interação 

condicionante do (Teixeira, 2021, p. 42). Pois, o clima de afetividade não apaga 

as hierarquias impostas nem as desigualdades praticadas. Ambas as partes, 

emprega/afilhada/filha e patrões, estão conscientes das diferenças existentes, ambas 

sabem que há uma relação de poder e desigualdade que pende para um lado, e que 

é mascarada por estas mesmas afetividades.  
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Os sindicatos de empregadas domésticas lutaram muito para que essas 

estamos afirmando que empregada deveria ser tratada com indiferença e que os 

patrões não deveriam trata-las como família, o que queremos demonstrar com essas 

contradições é que o trabalho doméstico deve ser tratado como trabalho, que é 

constitucionalmente reconhecido, e deve ter suas relações mediadas pela CLT. 

Portanto, as empregadas devem ser tratadas como contratadas, com direitos 

assegurados, para que elas não dependam de uma falsa familiaridade para ter acesso 

a moradia e alimentação. Quando mulheres são levadas para casas de família coma 

de trabalho doméstico, sejam pagas para isso, dentro das leis que as protegem.  

 

4.2 Vivências e resistências: as rebeldias e as formas de resistência no 

trabalho doméstico 

 

É importante, também, entender que as desigualdades existentes e a 

imposição de poder não são recepcionadas de modo passivo ou alienado, pelas 

empregadas. Antes de tudo, o trabalho doméstico, por si só, já é um ato de resistência, 

afinal, este trabalho traz vantagens para estas mulheres e suas famílias que outros 

trabalhos, os disponíveis a elas no mercado, não proporcionariam. Muitas ganham 

roupas, materiais de construção e alimentos que ao fim do mês ajudam na renda 

familiar. Algumas também possuem a liberdade para pedir empréstimos, podem 

solicitar folgas quando se trata de alguma emergência sem que tenham desconto no 

salário, diferente de trabalhos em CLT, também podem solicitar adiantamento e 

negociação de horas.  
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Sabrina tem quatro filhos e na época em que se separou de seu marido todos 

os seus filhos eram pequenos (a mais velha com 10 e o mais novo não tinha nem 1 

ano de vida), além disso ela não tinha uma rede de apoio parental. Era apenas ela e 

seus filhos. Ela não via como boa opção deixar seus filhos aos cuidados de babás, 

pois a única vez que deixou seus filhos com uma babá aconteceu de sua filha ser 

agredida. 

 

Eu queria trabalhar com a carteira assinada, mas com quatro filhos não tem 
como, e eu não confiava em ninguém pra deixar eles. Uma vez eu deixei, e a 
mulher bateu na cara da minha filha, quando ela era criança, até hoje eu odeio 
aquela mulher. AÍ eu fiquei com tanto ódio e nunca mais deixei meus filhos 
com ninguém. 

 

O trabalho doméstico chega então como uma forma de sobrevivência para 

Sabrina e sua família. Como empregada ela tinha mais flexibilidades com os horários 

de trabalho, bem como com a proximidade do local de trabalho, optando sempre pelos 

serviços em seu bairro, e assim conseguiria trabalhar sem abrir mão dos cuidados 

com os filhos.   

 

Eu comecei a trabalhar como empregada porque foi mais fácil, eu trabalhava 
próximo de casa e meus filhos não precisavam ficar com ninguém. Quando 
dava meio dia eu saia da casa e ia ver como os meninos estavam. Então eu 
sempre trabalhei próximo, pra quando desse um horário eu viesse ver como 
estavam. A minha vantagem era que eles eram obedientes, não abriam a 
porta pra ninguém e ficavam quietinhos em casa assistindo televisão. Então 
pra mim foi mais fácil trabalhar como empregada doméstica, porque se eu 
fosse contratada [trabalhar em outra área, como indústria ou lojas] eu ia 
passar o dia todo fora não ia ter como ir ver eles. 

 

Além disso, há uma resistência cotidiana aos mecanismos de dominação, e 

esta resistência é engendrada no próprio sistema de dominação. Jurema Brites 

(2000), em seus estudos, debate as relações locais de poder, com conceitos de James 
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C. Scott (1985, 1990, 1995), e as exemplifica nos cotidianos das empregadas que 

investigou.  

Scott (1985), nos convida a dar atenção aos movimentos cotidianos e 

infindáveis da luta que resiste à dominação, estes movimentos, de acordo com o autor, 

nem chegam a arranhar as estruturas de poder, praticadas como autoajuda e evitando 

confronto com autoridade, de modo a incomodar: 

 

 

 

Estas, dentre outras, são as armas cotidianas de resistência dos que, em 

geral, são subordinados e possuem pouco poder. O autor ainda sugere que os 

contatos que são realizados entre subalternos e superiores são guiados por 

 

 

 

 

 

Ou seja, é como se houvesse um roteiro implícito que deve ser seguido, por 

ambas as partes, quando se comunicam, o que ele chama de roteiro público: que 

define as formas de se comunicar e agir próximo aos subordinados e aos superiores. 

Mas isso é apenas parte da relação, afinal, há o desenrolar pelos bastidores, quando 

um está longe do outro, o que ele chama de roteiro encoberto. 
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Estes roteiros encobertos podem ser observados justamente em atitudes, 

gestos, falas e comportamentos que são realizados pelos subalternos quando se 

encontram longe da presença de um superior, ou vice-versa: quando os superiores se 

encontram longe dos subalternos. Vejamos algumas situações que Brites (2000) nos 

apresenta. 

A autora aponta para as constantes reclamações que ouvia das patroas que 

entrevistou, sempre se referindo à falta de esmero com que as empregadas trabalham. 

Algumas falam sobre como não limpam os cantos da forma que gostam, outras 

reclamam do tempo que levam pra refazer a organização porque a empregada não 

seguiu seus requisitos, algumas reclamam da preguiça ou falta de inteligência pra 

 

 

 

 

Brittes (2000), levanta algumas hipóteses sobre o porquê das queixas. 

Primeiro, as queixas podem existir devido as diferenças culturais e sociológicas entre 

empregadas e patroas, ou seja, as empregadas aprenderam a realizar os trabalhos 

domésticos de acordo com as suas realidades sociais, e suas casas são equipadas 

de modo diferente de suas patroas. Para uma família, periférica raramente há a 

oportunidade de planejar todos os moveis e ambientes, então a organização é feita 

da forma que dá. Quanto à limpeza, a mesma linha de pensamento pode ser aplicada, 

enquanto para as mulheres periféricas na arrumação da casa, em geral, está 

relacionada à aparência de limpo e arrumado, para mulheres de classe média e alta 

(influenciadas por discursos de patologia médica), o que importa da arrumação da 

casa é desinfetar e organizar, ou seja, limpar com os produtos que elas recomendam, 

organizar da forma que elas mandam, não importa apenas a aparência, até o que não 

é visto (o interior dos armários) tem que seguir uma ordem, que chega a ser obsessiva. 
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A outra hipótese é de que as queixas têm como objetivo marcar a inferioridade 

das empregadas, dando a ideia de que essas mulheres são incapazes, devido a suas 

origens sociais e culturais. Assim, comumente encontramos, no trabalho de Jurema 

quantas vezes já ensinei... 

estúpidos, quando não inteiramente burros, portadores de uma ingenuidade divertida, 

incapazes de assimilar hábitos mais refi  

Esta última hipótese pode desencadear na rebeldia, por parte das 

empregadas, que se utilizam destas situações como arma de resistência. A lentidão 

seriam assim formas de se fazer resistir à uma imposição de inferior. Quando o 

trabalho não é em carteira assinada e os termos não são bem definidos entre patrões 

e empregada, há a brecha, muito utilizada, para solicitar favores aos patrões, que por 

sua vez não conseguem negar, pois sabem que podem ser denunciados ou podem 

 

Outras situações nos mostram como funciona o roteiro público e o roteiro 

encoberto no trabalho de Jurema (2000), o primeiro por parte de uma patroa: 
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A situação demonstra uma conversa por trás dos bastidores, praticada pela 

patroa. Nessa conversa presenciamos a prática do roteiro encoberto, que mostra o 

outro lado de uma interação ocorrida anteriormente, entre um subordinado e um 

superior. Na interação ocorrida foi utilizado o roteiro público, ou seja, a mensagem que 

desejava-se passar foi encoberta pel  interação. A patroa afirma que não 

se incomoda que a empregada use o sofá e a TV, quando na realidade aquilo a 

incomodou, mas ela não pode falar diretamente para a empregada que se incomoda 

aquilo não se repita, inventando outra desculpa (que alguém poderia ver ela sentada 

ali). Alcina, a empregada, pode ter entendido muito bem que não era outra pessoa ver 

que incomodava, mas que sua patroa se incomodava com o uso de suas posses, e 

apenas concordou, para que, estando sozinha, usasse o sofá e a TV. Ou Alcina 

apenas acatou com o que foi dito, não saberemos dizer, pois seria preciso estar com 

Alcina em um momento que ela estivesse longe da presença de um superior, para 

conhecer suas reações. Mas ambas entenderam o que realmente aquela conversa 

significou. 

Em outra situação, da parte das empregadas, podemos observar um pouco 

sobre uma arma de resistência cotidiana de algumas empregadas: os pequenos 

roubos. O roubo, por parte das empregadas, não é apenas, como muitas 

pesquisadoras debatem, uma forma de sobrevivência, ou até acusações infundadas 

dos empregadores. Mas pode ser encarado, também, como uma forma de autonomia 

por parte das empregadas. 

Vejamos um caso de Jurema (2000) nos conta: duas empregadas, que 

trabalhavam na mesma casa, Edilene e Túlia, tinham esquemas de pegar frutas ou 

algum alimento na casa de sua patroa: uma pegava e colocava na sacola de lixo e 

passava para a outra, que era responsável por retirar o lixo, e nunca descobriram ou 

confrontaram elas. Até que um dia, a filha de sua patroa a confrontou sobre um cacho 

de banana: 
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O valor do produto que foi roubado não chegar a ser uma quantia que seja 

agressão fisica. Segundo Jurema Brites (2000), a indignação pode surgir da 

impotência que a patroa se encontra, afinal, as empregas fazem parte da sua vida 

social há anos e possuem certa estabilidade no seu mundo social, assim, elas têm 

cumprimento dos direitos trabalhistas, o medo de que a roupa suja venha a ser 

para além da vontade de consumir as bananas, pode ser pela simples diversão, que 

advém da transgressão. 

 

 

 

Nossa quarta participante vê no trabalho doméstico sua forma de resistir. 

Neila, é mulher parda e empregada doméstica de 50 anos de idade. Veio para Manaus 

quando jovem adulta, ainda com seus 20 anos, com seu então namorado e aqui se 

casaram. Veio na intenção de estudar e trabalhar, pois, segundo nos fala, no interior 

era dificil conseguir estudar e trabalhar. Chegando em Manaus não precisou trabalhar, 

pois seu marido conseguia sustentar a casa, assim ela pode se dedicar aos estudos 

e até mesmo adentrar na faculdade, porém, após o falecimento de seu esposo 

precisou trabalhar para sustentar seus filhos, que ainda eram pequenos, e o trabalho 

doméstico foi a melhor solução encontrada. 

 

Neila: Ele [ex-marido] se envolveu com as coisas erradas, saiu de casa, mas 
dava as coisas pra gente. E meus filhos todos pequenos em casa, eu não 
podia trabalhar.  
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Queren: e porque começou a trabalhar como empregada? 

Neila: Porque ele morreu. Eu não queria trabalhar como doméstica. Eu ia 
vender, fazer alguma coisa, algo diferente. Mas creio que foi uma porta de 
Deus pra mim. Porque eu já tava muito envolvida na igreja, aí uma loja de 
roupas me chamou. Só que o horário lá eu entrava 9 da manhã e saia 18 
horas. Não dava tempo de ir pra igreja, e eu queria ir pra igreja. Ai eu não 
aceitei e fui trabalhar na casa do médico. 

 

Na casa do médico ela trabalhou por 7 anos, lá, Neila era tratada como uma 

pessoa da família e amiga. Era confidente de sua patroa e compartilhavam muito seu 

dia a dia. Mas quando chegou no ápice da pandemia do COVID-19, em 2021, Neila 

pediu para tirar suas férias, e foi demitida: 

 

Era uma mulher muito boa, mas quando sai de lá eles não me pagaram. Eles 
não me deixavam tirar férias, e meu filho na época tinha asma, no tempo da 
pandemia. Aí eu pedi umas férias, que eu tava com medo né de vir e trazer 
doença, e eles não quiseram me dar. Eu disse que eu tinha direito, porque eu 
já tava com um monte de tempo lá e nunca tirei férias. Aí eles me deram as 

falou que ela não queria mais que eu fosse e que ia me dá uma gratificação. 
E não me pagou o que me devia, só a gratificação. Eu não trabalhava de 
carteira assinada. 

 

Para Neila, a resistência no atual emprego se dá pelo silêncio e distância na 

convivência com a patroa. Sua patroa não tem atividades externas, então passa o dia 

na residência e delega as atividades domiciliares para as empregadas. Ela demonstra 

ser uma patroa que não gosta que os seus limites sejam ultrapassados, mas as outras 

duas empregadas da casa (cozinheira e babá) estão constantemente a ultrapassá-

los, no que a patroa passa a reforçar impondo atividades ou agindo com rispidez. 

 

Eles são muito bons comigo, eles já me ajudaram bastante. Não é só eu, tem 
mais duas. É uma equipe que trabalha lá. E eu gosto de lá, só que a mulher 
dele quando ela ta naqueles dias ela se tranca no quarto e não quer falar com 
ninguém. As vezes ela fica tão estressada que ela acaba humilhando a 
cozinheira. Porque eu sou reservada, sou mais na minha, faço meu trabalho 
e fico calada. Elas não. Elas conversam muito, falam muito no telefone, fazem 
piadas. Eu nem pego no meu celular porque eu não gosto de ser chamada a 
atenção. Um dia desses a menina levou pão, aí a patroa se levantou e foi lá, 
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de puxar assunto com ela, de perguntar como tá e eu fico na minha, pra não 
acontecer comigo. 

 

Neila impõe uma distância com seus patrões e os filhos deles por entender 

ambíguas (as mesmas que já debatemos antes), e confusos, que ora evidenciam as 

desigualdades e ora oferece benefício. Ser tratada como da família implicaria na 

liberdade, entre ela e a família para qual trabalha, que ela não está aberta a aceitar 

(brincadeiras, repreensões exageradas, grosserias, pedidos fora das suas 

designações, abstenção de direitos). 

 

Eu, particularmente, vejo assim: é o meu trabalho. Mas, as empregadas que 
estão lá, eu vejo que elas não estão ali como o trabalho delas. Porque olha 
só, os problemas que eu tenho aqui em casa, com meus filhos, eu não levo 
pra lá, e nem os de lá eu trago pra cá. A minha patroa é minha patroa, o meu 
patrão é meu patrão. Eu tô lá pra fazer meu serviço. Tudo tem limite. Agora 
as minhas colegas de lá, eu vejo que elas misturam as coisas. Elas estão 

 precisando aqui. O 

trabalhando lá. É meu 
trabalho, eu tenho que respeitar. Se ele quiser me abençoar, ele vai me 
abençoar pela própria vontade. [...] E como ela [patroa] fala lá: eu prefiro dar 
a conta de todo mundo menos da dona Neila, falou foi pra elas. 

 

Neila leva o emprego com seriedade, portanto, chega, faz seu serviço para 

qual é paga e, no seu horário, retorna para casa. Ao impor uma distância ela não deixa 

brechas para que os patrões exijam mais do que ela é paga para fazer, assim como 

não deixa brechas para exigir favores dos patrões. Esse é o seu método diário de 

resistência: ser respeitada como trabalhadora. 

Laura, nossa outra participante, não é empregada, em teoria é uma filha 

adotiva, mesmo que nunca tenha sido legalmente adotada. Isto implicou, para ela, 

adentrar um novo ambiente e ter que se adequar à novas vivências. As desigualdades 

e imposições hierárquicas que ela enfrentava iam para além da relação patroa-

empregada, era uma relação de mãe e cria de família, onde o interesse por parte de 
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uma é se encaixar e pertencer e de outra é ter uma mão de obra para os serviços 

residenciais. 

 

 

 

 

Por um lado, ela era identificada como fazendo parte da família 

(principalmente por seus irmãos), e, por outro lado, ela sofria diferenciações dentro do 

ambiente residencial: Laura tinha o dever (imposto por sua mãe) de ser a primeira a 

levantar e a última a dormir; não podia ter acesso aos mesmos bens que seus irmãos; 

não poderia chorar, se não seria agredida (verbal e fisicamente) e nem reclamar. As 

várias opressões que Laura vivenciou não poderiam ser separadas por ela como um 

mundo à parte, como no caso de Neila, pois aquela era sua vida familiar, e não um 

trabalha pro qual ia, mas ao fim do dia poderia voltar a um lugar seguro. 

 

Eu sempre tive que lidar com meu emocional sozinha. Sempre vivi muito na 
minha bolha. Eu que me protegia, eu fazia o que tinha que fazer porque eu 
sabia que se não fizesse teria consequências, tive que aprender a lidar com 
as pessoas, tinha que saber como cada um era. Sabia que a Rosa era 
estressada, então calava minha boca. Sabia que Ozias me escutava, então 
conversava com ele. Sabia que minha irmã falava, então tinha que ter cuidado 
com o que eu falava perto dela. Então eu sempre vivia com muito cuidado e 
medo. E muita coragem pra enfrentar tudo isso. 

 

As formas de resistência diária de Laura se expressavam nas suas maneiras 

em lidar com as dinâmicas da família a qual agora fazia parte, foi preciso ela entender 

muito cedo como contornar situações de conflitos, e, por conseguinte, viver 
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constantemente sob um estado de alerta. Laura entendeu que esta era a melhor forma 

de sobreviver àquele ambiente. 

Inicialmente, Laura foi pega, para ser criada por Rosa, juntamente com sua 

irmã Carla. Carla lidava com as agressões e desigualdades de forma diferente, sua 

maneira era revidar a violência com violência, e as desigualdades com a lentidão e o 

recusar-se, porém, o resultado disso foi o abandono de Carla, juntamente com boletins 

de ocorrência, de roubo e agressão contra ela, em uma instituição de orfanato. 

 

A Carla foi alguém que também teve que amadurecer cedo, junto comigo. Só 
que a cabeça dela sempre foi mais revoltada. Como a gente não tinha acesso 
à dinheiro e a outras coisas ela entendia que ela tinha que pegar. E a gente 
vivia numa casa com um policial, então 

ambiente não era preparado pra ter duas crianças que vinham de uma 
situação diferente e horrível né, perdemos pai e mãe. A Carla aprendeu desse 
jeito: se não me der eu pego, se me bater eu vou devolver. Porque era a 
forma dela de se defender. A Rosa não batia nela de tapinha, ela batia, batia. 
E ainda tinha o filho dela alcoólatra, que chegava e batia na gente todo dia. 

ue aconteceu com Carla 
foi algo muito mais pesado. Ela apanhava e gritava, quanto mais batiam, mais 
gritava. Ela podia escolher: ou parava ou continuava batendo de frente. E ela 
bateu de frente e piorou a situação. Ela pegava a chapinha da filha da Rosa 
para alisar o cabelo, pegava algumas coisas dela também, batom, 
maquiagem, essas coisas. Coisa de adolescência. Uma vez ela pegou a 
chapinha e foi agredida muito feio. Hoje em dia eu conheço isso como mal 
trato. A filha da Rosa pegou a chapinha e queimou a mão da Carla, nessa 
hora ela surtou. Não tinha mais como segurar a Carla, ela ficou mais violenta. 
Eles deixaram ela um dia sem comer, como castigo, então ela roubou, ela 
tava com fome, ela tentou pegar bolacha. Eu sabia que eu ia apanhar, porque 
sumia as coisas e me culpavam, e eu não deixei ela pegar, e ela pegou um 
ferro e tacou na minha cabeça que abriu. Ela tava com a cabeça muito 
bagunçada. Então fizeram boletins de roubo e agressão contra ela e 
mandaram pra um abrigo. 

 

  As formas de resistência cotidiana, como vimos, são quase silenciosas. 

Partem, quase sempre, da autoproteção de situações de vulnerabilidade social, de 

desigualdades e do desejo de não estar sempre na posição de subalternidade. As 

pequenas demonstrações de resistências comprovam que o trabalho doméstico, no 

caso das empregadas domésticas, ainda passa por momentos de irregularidade e as 
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empregadas, em sua maioria, sabem como contornar esta situação, seja por pedidos 

de empréstimos, de adiantamentos, ou favores em geral, seja por pequenas ações 

que as satisfaçam durante o dia (a lerdeza, o não fazer, as respostas, os roubos). 

O trabalho doméstico, no caso das crias de família, é um campo de muito mais 

vulnerabilidade, onde as crianças se encontram sem muitas chances de movimento, 

então suas resistências aparecem nas relações cotidianas em família e nas 

possibilidades de fuga das diversas hostilidades que possam aparecer, como o 

silêncio ou o esperar firme para futuramente mudar de situação. 

 

4.4 Meu espaço, mas nem tão meu: identidade e territorialidade no trabalho 

doméstico 

 

Há algumas décadas atrás, as empregadas residentes (aquelas que 

trabalham e moram no local de trabalho) expressavam um grande número dentre as 

trabalhadoras doméstica. Em 1999, elas representavam 9% do total das empregadas. 

Em 2009, esse número ja apresentava uma queda, indicando que 2,7% das 

o que equivale a aproximadamente 181,4 

(IPEA, 2011, p. 9). Dados do IPEA, mostram que desde então a queda 

no número de residentes tem sido continua, e que essa escolha tem sido cada vez 

menor para as trabalhadoras.  

 

 

 

Dentro desses números se encontram as crias de família, as empregadas e 

até parentes que fazem o escambo da moradia pelo trabalho doméstico. Esta 

condição de moradia, onde trabalho e residência se misturam, transformam o trabalho 

doméstico em uma situação de fragilidade social, afinal, se há algum tipo de 

exploração ou situação irregular, torna-se dificil que a fiscalização ocorra, pois tudo 

acontece dentro de um ambiente familiar, que é fechado ao público. Este vinculo de 
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trabalho expõe estas mulheres a jornadas extremas de trabalho, sem horários ou 

tarefas definidas, por estar sempre a disposições dos patrões, como nos casos da 

absoluta ausência de privacidade e constante deslocamento de suas realidades e de 

(IPEA, 

2011, p. 11). 

Morar no local de trabalho implica a imposição de poder e desigualdades que 

são mascarados na convivência cotidiana, afinal, dificilmente uma empregada não 

desenvolverá empatia e sentimentos pelas pessoas com quem tem a convivência 

diária. Então, cria-se certa empatia, de ambas as partes, mas isto não impede o 

exercício das desigualdades e hierarquizações. 

 Isto implica consequências diretas no sentimento de pertencimento das 

mulheres, assim como na definição ou redefinição de conceitos primordiais em suas 

vidas, como o conceito de espaço, de lar, de família, de infância, de casamento, de 

trabalho etc. Além disto, a construção de sua própria identidade é afetada, visto que, 

a identidade é ativamente produzida dentro de um sistema de significações, que por 

sua vez é moldado dentro das relações afetivas e sociais.  

Como debatemos no capítulo 2, o território1, aquele espaço apropriado por um 

indivíduo ou um grupo, possui informações e organizações que demonstram as 

interações sociais entre: 1) as pessoas que ali habitam e 2) entre os espaços que 

compõe o local como um todo. Este território pode ter como característica principal os 

diferentes níveis de hierarquias existente, ou de dominação, ou as reciprocidades e 

complementaridades entre as pessoas e os espaços. Quando inseridas em um novo 

ambiente, um novo território, as socializações e organizações dos espaços vão 

informar para a nova pessoa como funciona aquele grupo social. Ao dizerem para 

Fernanda, por exemplo, que aquela era sua família ela processa isso como uma 

informação, mas quando a tratam como alguém não-pertencente e a proíbem de 

acessar a piscina da casa, aquelas também se tornam informações importante, que 

influenciam na sua formação identitária (sou como eles ou não sou?).  

Neste caso, estas mulheres não são pertencentes e nem não-pertencentes, 

elas são ambas as coisas. Se encontram em cima do muro, por assim dizer, e a 

 
1 Para este tema voltar ao capítulo 2  
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depender da situação elas podem ser consideradas como de dentro ou de fora, como 

pertencentes ou não-pertencentes. Se formos colocar em termos, podemos definir isto 

como uma identidade hibrida, ou flutuante, que é quando a identidade está em 

constante movimento entres identidades e territórios simbólicos2. E este movimento 

 

O filme, dirigido por Anna Muylaert, é um drama brasileiro que retrata a história 

de Val (interpretada por Regina Cazé), uma mulher nordestina que vai à São Paulo 

em busca de melhores condições de vida, mas deixa para trás sua filha Jéssica, aos 

cuidados do avô. Em São Paulo, ela consegue trabalho como babá, em uma família 

de classe média-alta, cuidando de Fabinho. Após 13 anos, a filha de Val informa que 

vai para São Paulo prestar vestibular, e pede para ficar na casa de sua mãe, sem 

saber que Val mora no quartinho da empregada. 

mora em um quartinho, onde mal cabem uma cama e um móvel ao mesmo tempo. No 

desenrolar da história, Jéssica percebe que a situação que sua vive, no trabalho, não 

é de parentesco, mas de subordinação e se revolta com a situação, demonstrando em 

vários momentos não querer se sujeitar àquela situação, até que decide sair daquela 

casa. 

 

 
 

 

 

 

 

Val é tratada por Fabinho, em muitos momentos como se fosse sua própria 

mãe, com carinhos e confidências, e em outros momentos ela é tratada apenas como 

uma empregada, como na festa de aniversário da patroa, para qual Val é convidada, 

 
2 Para este tema voltar ao capítulo 2  
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mas para trabalhar, vestida com as vestes de empregada. Ela não pode entrar na 

piscina, não pode se sentar na mesa de jantar, não pode acessar os espaços sem 

autorização, nem comer as mesmas comidas, mesmo que seja oferecido, afinal, como 

 

Ao pedir permissão para que sua filha permanecesse algumas semanas na 

casa dos patrões, para que pudesse estudar para o vestibular, os patrões informam 

para Val que ela é da família e que sempre seria bem-vinda. Mas quando veem 

Jéssica entrar na piscina, sentar na mesa, ficar no quarto de hóspedes e comer suas 

comidas, passam a mostrar desconforto, e até chegam a pedir que ela fique apenas 

 

Val sabe que passa por desigualdades e está ciente da forma que é tratada, 

sabe que é uma empregada, pois constantemente é relembrada de sua posição (deve 

preparar a alimentação de todos pela manhã, não pode comer a mesa, não pode 

entrar na piscina) e que também tem afetividades pela família, principalmente por 

Fabinho, de quem cuida desde a primeira infância. Quando afirmam que ela é da 

família, mas a tratam de outra forma é inevitável que tenha sentimentos ambíguos. 

Mas aguenta tudo, por sua filha, afinal, era a forma que tinha para conseguir mandar 

dinheiro para seu sustento. 

A questão principal a ser debatida não é sobre a afetividade que lhe é 

direcionada, isso é inevitável com as rotinas cotidianas compartilhadas, mas sim a 

forma como ela é usada para esconder as desigualdades sociais e hierárquicas que 

são exercitadas. E são justamente essas desigualdades que causam confusão quanto 

ao sentimento de pertencer. Elas são exercitadas no espaço, onde ambientes são 

proibidos, alimentos são impedidos de consumir e até socializações são impedidas de 

acontecer. Aquele ambiente não é acolhedor, não é um ambiente em que ela possa 

sentir pertencer, por mais que verbalizem à Val que aquela é sua casa, ela não 

consegue se sentir como pertencente, na maior parte do tempo. Ela sente fazer parte 

quando está ela e Fabinho, em seus momentos de confidencias e afetividades, mas 

no resto do tempo sente ser intrusa. Quando chora precisa fazer às escondidas. 

Quando precisa conversar tem que fazer isso com outra diarista, pois para os patrões 

ela precisa ser uma pessoa sem problemas ou aflições.  
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Val está sempre entre pertencer e não-pertencer, até que Fabinho se muda 

para outro continente, após reprovar no vestibular, e Val decide pedir demissão, após 

fazer pequenos sinais de resistência, como entrar na piscina escondida, durante a 

noite. Quando sua filha passa no vestibular, Val manda trazer seu neto, que Jéssica 

deixou com os avós para poder ir à São Paulo estudar, e informa a filha que se demitiu, 

para agora ajudar Jéssica a criar seu filho, mudando assim uma história que poderia 

muito bem se repetir (como Val, que cuidava do filho de outra pessoa enquanto sua 

própria filha estava em outro estado). 

É importante notar que as proibições de acesso a espaços, e até mesmo 

destinar espaços insalubres, às empregadas, partem das desigualdades existentes 

em sociedade, onde o outro (ou a outra) é visto como perigoso e ameaçador da 

unidade familiar, portanto, não pode ter acesso, sem permissão ou vigilância, às áreas 

consideradas importantes das residências, como os escritórios ou suítes. Além disso, 

as desigualdades acionam preconceitos raciais contra uma classe de pessoas, os 

pobres, como sendo portadores de doenças e sujeiras, sendo ignorante e 

transmissores da degeneração que corromperá a família. Logo, a vigilância deve ser 

ativa de modo a evitar uma possível contaminação, desta forma é destinando um 

banheiro, louças e espaços exclusivos para o uso por estas pessoas, além das formas 

de vigilância constantes. 

Vários manuais foram produzidos, principalmente ao início dos anos 1920, 

do lar. Muitos citam os cuidados que devem ser tomados para vigiar as empregadas 

e manter a boa convivência com elas. Kofes (2001), analisa um desses manuais, no 

que ela resume: 
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Os espaços destinados à empregada são espaços segregados, ou seja, por 

si só, estes espaços, representam as hierarquias sociais existentes, dentro de uma 

residência para com essas trabalhadoras. Estes espaços não respeitam a 

individualidade da empregada, principalmente da que é não é residente: o banheiro 

vassouras e objetos velhos que querem ser escondidos da vista, assim como o famoso 

 

 

 

 

Estas ações, por parte da classe dominante, apenas evidenciam suas formas 

de pensar, onde subalternidade não necessita de dignidade. Nossa quinta participante 

é Mirtes, mulher negra com 64 anos de idade, que veio para a cidade de Manaus, pela 

primeira vez, ainda moça, com 13 anos, para estudar, pois, na sua cidade natal, um 

município no interior do estado do Amazonas, não conseguia o acesso à educação. 

Através de sua prima

uma casa de família. A partir de então circulou em várias residências, até se casar 

aos 18 anos e ir viver a própria vida. 

Mirtes tinha sido alertada por seu pai que ela seria criada como filha, pela 

família que iria acolhe-la, e por isso deveria se comportar e ajudar. Chegando em 

Manaus a realidade foi outra. 

 

filha é como eu trato meu filho e minha filha, mas não. A pessoa não me 
pagava nada, só dava a comida e a casa e olhe lá. Fiquei lá um ano e meio, 
foi o tempo que meu irmão veio pra cá, e eu disse pra ele que não tava me 
dando lá e não queria, aí ele me tirou de lá e me mandou de volta pro meu 
pai. 
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Mirtes, em suas falas deixa claro que não conseguia estudar, conforme era 

seu desejo, pois durante o dia só podia se dedicar aos serviços domésticos, e por um 

período precisou parar os estudos, devido à rotina cansativa de trabalhar e estudar. 

Muitas das casas em que trabalhou não chegava a receber um salário, e quando 

recebia era uma quantia mínima, onde era descontado gastos com alimentação e 

transporte, por exemplo. Ela também, nos contou sobre o tratamento que recebia, com 

cobranças constantes sobre os serviços domésticos, e como isso acabou 

atrapalhando seus estudos, ao mesmo tempo que a incomodava para querer sair 

daquela situação. 

 

Eu tinha que fazer tudo, varrer a casa, lavar a casa, lavar louça, fazer almoço, 
lavar roupa, e naquela época não tinha máquina de lavar era na mão. E fazia 
isso todos os dias. Quando sobrava um tempinho que eu ia fazer meus 
deveres, mas aí o cansaço já batia. Eu não consegui terminar meus estudos, 
só consegui depois que casei. Tinha aqueles supletivos que eu estudava e ia 
fazer um provão. 

 

Seu maior incomodo era trabalhar muito e sacrificar seus dias por outras 

pessoas, sem um retorno para a sua própria vida. Mirtes, saiu de sua cidade natal 

para ser criada como cria de família, onde receberia um lar e cuidados, em troca de 

ajuda com alguns serviços domésticos, enquanto finalizava seus estudos. Como essa 

experiência não foi boa inicialmente, ela decidiu trabalhar como empregada, assim 

receberia algum salário. Saiu da casa de família na qual iria viver sem receber, e 

passou a trabalhar em outras casas, e quase sempre morava nelas. Quando não 

morava onde trabalhava ela residia com seu irmão, na cidade. 

Como Cristo e Ferreira (2023) falam em seus estudos, muitas meninas crias 

de família veem no casamento uma forma de fugir dessa realidade que se encontram, 

onde não possuem autonomia, espaço próprio e nem oportunidades para estudar e 

se profissionalizar. O mesmo ocorreu com Mirtes, foi a partir de seu casamento que 

ela pode experimentar autonomia como pessoa e se dedicar aos estudos e 

profissionalização. 
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Conheci meu marido. Passou um tempo e nós ficamos juntos, eu engravidei 
e então fomos viver juntos. Foi a partir do meu casamento que eu parei de 
trabalhar na casa dos outros. Foi maravilhoso, eu já não precisava acordar o 
horário que eu acordava, tinha casa que eu trabalhei, que 4 horas da manhã 
o patrão mandava eu acordar pra preparar o café da manhã dos filhos. 
Quando casei senti um alívio, eu não tinha mais aquela responsabilidade de 
ir, para trabalhar na casa dos outros. Eu já trabalhava pra mim, cuidava dos 
meus filhos, da minha casa, do meu marido. Era bem diferente. 

 

Os espaços que eram destinados a Mirtes, quando morava nas casas em que 

trabalhava, eram quartinhos nos fundos das casas, sempre pequenos e com entulhos. 

Ou então dividia o quarto com os filhos dos patrões. Quando não estava na casa de 

patrões, estava na casa do irmão. Então ela só pode experimentar um espaço seu 

quando finalmente se casou e foi viver com seu marido, alí o espaço era dela e ela 

tinha a autonomia para imprimir suas vontades e desejos, sem ser constantemente 

lembrada que nada ali lhe pertencia. 

  Fernanda também vivenciou a imposição de opressões espaciais advindas 

do trabalho de sua mãe. Quando pequena elas viviam na casa de seus padrinhos, 

num quartinho de empregada. Lá o espaço não era delas, e esse lembrete estava 

impresso no espaço. Como ela mesmo fala o quarto era pequeno e cheio de entulho, 

como um depósito da família. Como uma bonificação pelos anos de trabalho, e como 

parte do pagamento, sua mãe ganhou uma casa dos patrões, numa área periférica da 

cidade.  

 

A partir do momento que a minha mãe chegou em Manaus ela já começou a 
trabalhar como empregada doméstica, cuidando de crianças, fazendo a 
limpeza e essas coisas. Tinha muita essa relação, sempre teve, de: eu 
preciso de alguém pra trabalhar e você precisa de uma casa. Então, você 
pode morar aqui, nesse quartinho, sendo que o quartinho não é com o resto 
da família, sempre separado. Você mora nele e tem que tá sempre disponível 
pra mim, 24 horas todos os dias.  

Na casa dos meus padrinhos tinha a casa com os quartos normal, e aí vinha 
o quintal, a lavanderia e depois da lavanderia tinha o quartinho e a gente 
dormia lá. No quarto só cabia a cama de solteiro, um monte de coisa 
entulhada, que não era nem nossa, e o banheiro. Não era nada demais. 

 

Experiências desse tipo acabam influenciando, como muitas outras 

experiências durante a vida, no significado de espaço pessoal, de pertencimento e até 



89 
 

no significado de família. Ao designar um espaço, para uma empregada, onde ela não 

possa ter o mínimo de sua identidade ou privacidade apenas demarca as 

desigualdades ao tempo que as reproduzem, deixando para uma classe considerada 

inferior apenas o que é definido como restos, pela idealização de que isto é natural a 

ela. Sobre isso, Lélia Gonzalez (2019) consegue traduzir perfeitamente os significados 

dessas ações: 
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Portanto, é preciso dizer como habitamos nosso espaço vital de 
acordo com todas as dialéticas da vida, como nos enraizamos, 

canto do mundo. Ela é, como diz amiúde, o nosso primeiro 
universo. 

Gaston Bachelard 

 

5 REFLEXÕES FINAIS 

 

Para compreender alguns significados, aqueles em que a curiosidade se 

transformou neste estudo, foi preciso compreender a trajetória de vida das 

participantes. Algumas conversas foram longas, onde a conversa fluía naturalmente e 

não era preciso realizar muitas perguntas para a participante contar seus relatos. 

Outras não foram tão dinâmicas, mesmo com as pessoas que eram próximas, mas 

todas foram produtivas. Após nossas conversas, quando elas já haviam contado tudo 

que gostariam, vinha então a pergunta final: o que é o lar? 

Sendo assim, irei agora apresentar os cinco significados de lar que eu conheci 

através deste estudo. São os lares da Laura, Fernanda, Sabrina, Neila e Mirtes. Todas 

são mulheres, negras e pardas, residentes da cidade de Manaus, com exceção de 

Fernanda que atualmente está no Rio de Janeiro completando seu doutorado. Para 

compreendermos seus lares foi necessário entender, primeiramente, a jornada de 

cada uma. Farei um resumo de suas vidas, mas tentarei ser fiel às suas lutas e 

conquistas. Primeiro vamos entender suas experiências e então como isso influenciou 

nas significações de espaço, lugar e lar. 

 

5.1 As nuances da vida das cinco marias 

 

Laura 

Laura tem 26 anos de idade. Quando tinha apenas 5 anos sua mãe faleceu, 

após um parto de risco. Seu pai arranjava alguns bicos, aqui e ali, mas não era 

presente na sua criação. Na época sua avó cuidava dela e de todos os seus outros 

cinco irmãos, inclusive a bebê que nasceu no falecimento de sua mãe. Porém, sua 

avó, uma mulher de idade avançada e pobre, não tinha mais condições de cuidar 



91 
 

deles. Assim, sua avó começou a pedir para que amigos e conhecidos ajudassem na 

criação das crianças, dessa forma as crianças seriam adotadas por famílias de 

confiança e teriam mais oportunidades na vida, em troca elas ajudariam com afazeres 

domésticos. 

Laura foi para uma casa de família assim que sua mãe faleceu, onde foi bem 

tratada, segundo ela. Lá ela podia brincar, ir para a escola e estudar, e ajudava a 

senhora que a tinha acolhido, mas em pouco tempo retornou dessa casa e voltou para 

a casa de sua avó. Chegando lá, não passou muito tempo e foi encaminhada para a 

casa de Rosa, que deveria chamar de mãe.  

Laura não teve uma vida muito calma, desde que chegou precisou cumprir 

rotinas muito árduas de trabalho, fazendo os serviços domésticos que Rosa lhe 

passava. Ela soube desde cedo que não era realmente filha, não por ter vindo de um 

lugar diferente, mas por receber tratamentos diferentes. Os filhos de Rosa tinham 

acesso à serviços, bens e tratamentos que ela não tinha e nunca teve, então os 

tratamentos diferenciados (por parte dos pais) confirmavam para Laura que ali ela não 

era igual às outras crianças.  

Ela compartilhava certa cumplicidade com o neto de Rosa, que era criado na 

mesma casa, o Ozias, e também certa amizade com os filhos de Rosa, os quais a 

tratavam como irmãos. Então as diferenças de tratamento tinham sua fonte mais em 

Rosa, do que nos outros membros da família. Laura também era agredida 

constantemente por Rosa, o que mais tarde gerou algumas dificuldades em sua vida 

social, tanto para se relacionar com outras pessoas como para com suas ansiedades.  

Já na vida adulta ela tentou ir morar com sua irmã, mas a mesma passava a 

ela a impressão de não ser bem vinda, e voltou para casa de Rosa. A primeira 

oportunidade que ela teve, de se ver independente de seus pais para ter uma vida 

sua, foi através de seu atual trabalho, onde é instrutora de tênis. Através dele ela pode 

pagar sua faculdade e um curso preparatório, além disso foi através do trabalho que 

teve contato com uma vida social fora do círculo de sua família. 

Para Laura, sua vida foi construída em base de constantes medos, 

desigualdades e inseguranças, frutos da relação de sua família. Sua infância não foi 

fácil, mas sua vida adulta já apresenta algumas mudanças, principalmente pela sua 
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vontade de se ver independente de seus pais de criação. Ela tem como expectativa 

de futuro, poder ter um emprego estável e um espaço só seu. 

 

Fernanda 

Fernanda é uma jovem mulher parda com 30 anos de idade e nunca foi 

empregada doméstica, mas sim filha de uma. Fernanda é a primeira filha de sua mãe, 

e até os seus 5 anos de idade, as duas viveram na casa de seus padrinhos. Lá elas 

tinham um quartinho para dividir: o quartinho de empregada. Era um espaço pequeno, 

onde ficava a cama de solteiro, onde as duas dormiam, e algumas caixas e entulhos 

da família de seus padrinhos. Então não era um espaço tão dela. 

A mãe de Fernanda veio do interior do Amazonas para a cidade para 

conseguir estudar e trabalhar, ao chegar aqui as únicas oportunidades que teve foi a 

de trabalhar como empregada em troca de moradia. Após alguns anos de serviços os 

mãe, com uma casa, numa área periférica da cidade. Ela continuou trabalhando para 

eles por algum tempo, tentou fazer outras coisas, vender alguns alimentos, fazer 

alguns cursos, mas sem muito sucesso acabou voltando a trabalhar para a família dos 

padrinhos. 

A mãe de Fernanda é muito grata a esta família, pois alega que quando 

precisou apenas eles ajudaram, e sempre que eles precisam de algum favor (como 

uma faxina ou cuidar de uma criança) eles a chamam. Para Fernanda esta gratidão 

cega apenas reforça as desigualdades pelas quais sua mãe passa, pois os padrinhos 

nunca assinaram a carteira da mãe ou pagaram a ela os devidos honorários. 

Fernanda fala que por muito tempo se sentiu parte da família, principalmente 

na infância, porque era o tempo todo lembrada pela mãe e pelos padrinhos que eles 

eram uma família. Mas quando chegou a adolescência Fernanda começou a estranhar 

e questionar a relação que ela e sua mãe tinham com os padrinhos. Ela começou a 

notar que na casa dos padrinhos elas não podiam acessar a casa com liberdade, 

tinham que estar sempre caladas e comportadas. Em festas da família elas não eram 

convidadas para participar como outros membros da família, elas eram chamadas 

para trabalhar e servir aos outros convidados. Os tratamentos com elas eram de 

subord
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sob circunstancias muito raras. Assim, Fernanda, desde a adolescência, se esforça 

muito para conseguir mudar a realidade da mãe (que ainda trabalha para os filhos 

dessa mesma família sem carteira assinada) e conseguir dar a ela uma velhice 

tranquila. 

Na casa da sua mãe, Fernanda não teve a oportunidade de ter o próprio 

espaço, afinal a casa foi construída de modo improvisado, então ambas ainda dividem 

o mesmo quarto, como na infância. Ela morou por um tempo na casa de sua 

namorada, mas nunca sentiu que o espaço fosse seu. Além disso, atualmente ela vive 

numa república, onde aluga um quartinho, que também não sente o conforto que 

espera sentir de um espaço identificado como seu.  

Hoje, ela se encontra numa fase muito importante na sua vida acadêmica e 

profissional: o doutorado. Em alguns meses vai para França, completar seus estudos 

e espera poder realizar o sonho de sua mãe de ver outro país. Ela nos disse que 

quando foi contar as novidades aos padrinhos, sobre ter passado na universidade 

(ainda na graduação), suas reações foram um tanto desconcertantes, mas que ela já 

 

 

Sabrina 

Sabrina é a filha mais nova de onze irmãos. Tem 56 anos de idade e é uma 

mulher negra. Na sua infância ela foi uma criança muito solitária. Como todos os seus 

irmãos já eram mais velhos e seus pais idosos, ela vivia a brincar em casa sozinha 

com os brinquedos que a sua mãe fazia. Ela diz que seus pais se comunicavam pouco 

com ela, então nunca conversaram sobre o futuro ou sobre como ela deveria se 

preparar para ele, por isso acha faltou ser avisada sobre a importância dos estudos e 

trabalho quando jovem. para se preparar para o mundo. Na adolescência ela foi muito 

ativa na escola, brincava e criava confusões na escola, mas em casa era sempre 

sozinha. 

Ela teve a oportunidade de estudar em uma boa escola em seu ensino médio, 

onde haviam conseguido uma bolsa de estudos, então ela pode ter acesso a uma boa 

educação na juventude, teve cursos que preparavam para o secretariado (agora 

administração). Quando completou seus 21 anos saiu de casa e, como trabalhava em 

uma fábrica, pode comprar um terreno e ir morar com seu marido. Quando teve seu 
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primeiro filho decidiu ficar em casa e se dedicar à maternidade, mas após a segunda 

criança entrou no curso superior de magistério e fez dois anos de estudos. Alguns 

anos mais tarde eles venderam essa casa, e foram morar em outra, doada por sua 

cunhada. 

Após ter o seu quarto filho precisou largar a faculdade, devido a separação do 

seu marido. Assim, com quatro filhos pequenos para criar e sem apoio familiar, 

Sabrina precisou encontrar trabalho. Ela tentou trabalhar em serviços que assinassem 

a carteira de trabalho, mas esses trabalhos não davam a ela a segurança de poder ir 

ver seus filhos durante o serviço, e ela também não confiava em babás, devido à uma 

má experiência que teve no passado, onde a babá agrediu sua filha (eu tinha dois 

anos na época). Então, pela facilidade que isso forneceria como mãe, ela decidiu ir 

trabalhar como empregada para algumas famílias próximas, de acordo com ela, esse 

trabalho permitia que ela saísse mais cedo ou até durante os serviços para ver seus 

filhos, além disso, ela recebia muitas doações que agregavam à sua renda: roupas, 

alimentação, eletrodomésticos, materiais de construção. Então, seu trabalho trouxe 

muitos benefícios. 

No trabalho doméstico ela passou a diferenciar o seu comportamento na casa 

dos outras para a sua casa, pela sua posição de conforto. Na sua casa ela poderia 

entrar, relaxar e fazer as coisas no seu horário e conforme a sua vontade, já nas casas 

onde realizava os serviços, era esperado que se portasse como subordinada, devendo 

estar pronta para os desejos de seus patrões.  E foi dessa forma que ela conseguiu 

 

Hoje, ela não trabalha mais como empregada ou diarista, mas não conseguiu 

se aposentar, porque todos os seus trabalhos foram informais. Passa a maior parte 

do seu tempo no sitio, cuidando de seus cactos, seus gatos e suas arvores frutíferas. 

 

Neila 

Neila, é mulher parda e empregada doméstica de 50 anos de idade. Na 

infância foi criada em um lar calmo, com seus pais e irmãos, no interior. Ela diz que 

seu pai foi muito presente em sua educação, sempre ensinando sobre o que era certo 
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errado. Quando jovem tinha vontade de estudar e trabalhar, mas no interior não é fácil. 

Então veio para Manaus com o seu namorado, tinha 20 anos na época. 

Quando chegou aqui ela se casou com seu namorado e conseguiu completar 

seus estudos de ensino médio e entrar na faculdade. Mas logo teve que sair, seu 

marido, na época, era muito agressivo, e devido aos constantes ciúmes a fez largar 

os estudos. Eles tiveram três filhos juntos, e ele não a deixava trabalhar, porque ele 

sozinho conseguia sustentar a família, assim, ele conseguiu comprar uma casa para 

eles. 

diz Neila. Saiu de casa e foi viver com outra mulher, mas nunca deixou de ajudar Neila 

e seus filhos, no que ela ainda não precisava trabalhar. Nessa época Neila entrou em 

um grande momento de depressão, pois se via sozinha em uma cidade distante de 

sua família e cuidando de seus filhos pequenos. Foi na igreja que ela encontrou apoio 

social e emocional. Lá ela conseguiu encontrar uma comunidade que a ajudou em 

seus momentos difíceis. 

 Após o falecimento de seu ex-marido, Neila precisou trabalhar, para o 

sustento de seus filhos. Na época estava muito envolvida com a igreja, então não 

queria abrir mão de ir para as reuniões noturnas. Recebeu proposta de algumas lojas 

para trabalhar, mas os horários batiam com os horários dos cultos e reuniões da igreja. 

E então aceitou fazer um serviço doméstico, e desde então trabalha como empregada 

doméstica. 

a ser confidente e amiga de sua patroa, mas quando solicitou férias, em meio a 

pandemia do COVID-19, ela foi demitida, após sete anos de trabalho e não teve seus 

direitos assegurados. Após esse episódio Neila se mantém mais distante de seus 

patrões, busca sempre impor seus limites para ser tratada como funcionária e ter seus 

direitos estabelecidos. Assim ela foi capaz de criar seus três filhos com muito esmero. 

Ela fala que hoje, se tivesse a oportunidade, voltaria a trabalhar com outras 

coisas, em outras áreas, pois tem muita curiosidade em exercer outras funções, como 

promotora de eventos ou vendedora de roupas. 

 

Mirtes 
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Mirtes, tem 64 anos de idade. Quando criança vivia com os pais e irmãos no 

interior do Amazonas. Ela tinha o desejo de vir para a cidade de Manaus para 

conseguir finalizar seus estudos. Uma prima estava na cidade, trabalhando em uma 

casa de família e disse para ela que conseguiria arrumar uma casa de família onde 

ela pudesse ficar também. Então, aos 13 anos, por intermédio de sua prima, veio para 

a cidade e se estabeleceu em uma casa de família. 

Ela tinha sido avisada por seu pai que deveria obedecer e que aqui ela seria 

como uma filha para essa família, portanto deveria respeitar a eles como respeitava 

seu próprio pai. 

Chegando na casa dessa família ela não conseguiu seguir com os planos da 

maneira que planejava. Lá ela precisou realizar rotinas de serviços domésticos muito 

pesadas, acordava cedo e ia dormir muito tarde realizando atividades, então não 

conseguia se dedicar aos estudos e nem arranjar outro trabalho, pois para viver na 

residência precisava realizar as atividades. Um ano depois seu irmão chegou na 

cidade e ao entrar em contato com ele, ela solicitou voltar para a casa do pai, porque 

ali não estava dando certo. 

Mas não passou muito tempo no interior, queria tentar mais uma vez a vida 

na cidade. Então pouco tempo depois, cerca de um ano, retornou para Manaus. Dessa 

residências, em algumas ela morou e em outras apenas ia diariamente e retornava 

para casa ao anoitecer, nessas ocasiões ela residia na casa de seu irmão mais velho.  

Até que aos 18 anos começou a namorar, e pouco tempo depois casou-se. 

Foi então que passou a morar em sua própria casa, com seu marido. Apenas depois 

de casada, ela pode se concentrar em seus estudos e conclui-los. Começou a fazer 

cursos de corte e costura. Como disse, foi só aí que ela pode viver a própria vida. 

Ela continuou trabalhando como diarista em algumas ocasiões, mas após 

construírem sua casa juntos ela apenas focou na maternidade. Teve três filhos, e 

algum tempo depois de seu divórcio, conseguiu emprego como costureira pra uma 

empresa do ramo de roupas. Lá ela pode experimentar trabalhar de modo mais livre, 

pois, segundo ela, ela tinha as metas para cumprir, mas tinha horários e funções bem 

definidas, tinha todos os seus benefícios de trabalhadora garantidos pela CLT e, pela 
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primeira vez, um espaço de trabalho só seu. Uma sala onde tinha a liberdade de 

organizar seu dia e seu trabalho. 

Hoje, ela está aposentada como costureira. Possui na sua casa um ateliê, 

onde, podemos encontra-la dedicada em virar uma bainha ou arrumar alguma peça 

de roupa. 

 

5.2 As experiências e os lugares  

 

Todas as entrevistadas tiveram uma relação muito importante com a casa: em 

determinados momentos a casa era símbolo de refúgio e liberdade, e em outros 

momentos símbolo de opressão. 

Laura, enquanto morava com a avó, sentia pertencer àquele espaço, então ali 

se sentia segura. Mas na casa de Rosa vivia com medo, portanto agia sempre com 

cautela. Não reconhecia lá, na casa onde cresceu, um lugar seguro, nem na casa de 

sua irmã, pois estes lugares trazem à tona memórias de agressões, exclusões e 

desigualdades que sofreu. Ela identifica aquela como a sua casa, afinal passou a 

maior parte da vida nela, mas só conheceu um lugar seguro (onde sabe que pode 

conversar, relaxar e socializar) no trabalho, onde a partir das experiências com seus 

colegas de trabalho se sentiu aceita e segura, é naquele espaço que ela sente 

pertencer. Portanto as experiências que Laura viveu contribuíram para a formação da 

casa ideal: Um lugar onde não dependa de Rosa ou Rubens, e que possa se sentir 

segura. 

Fernanda, desde criança convive em espaços onde não pode exercer sua 

identidade e autonomia. Na casa dos padrinhos, na casa da mãe, na casa da 

namorada e até mesmo em sua república, onde finalmente tem um espaço seu, ela 

não consegue sentir que seja realmente seu espaço. Isto porque desde criança era 

reforçado para ela, por meio dos espaços e atitudes das pessoas ao seu redor, que 

os lugares que habitava não lhe pertenciam, portanto não podia exercer a infância que 

queria ou suas vontades em geral, pois os verdadeiros donos poderiam se incomodar. 

As casas para ela significaram, ao longo de sua vida, um espaço a conquistar através 

de seus esforços, para então poder fazer livremente o que quiser. 
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Sabrina e Neila, tiveram casas agradáveis na infância, de onde guardam boas 

lembranças. Na vida adulta, quando saíram da casa dos pais, ambas foram morar em 

suas próprias casas, não foi preciso morar de favor em outras residências. Ambas 

também têm em comum o fato de não terem precisado trabalhar até que os pais de 

seus filhos se fizessem ausentes. Então a casa, para as duas, por muito tempo não 

representou uma imagem de experiências negativas. Era o espaço da convivência 

familiar, do cuidado com os filhos e abrigo. Apesar dos momentos difíceis que 

passaram nesses lugares, a casa representava o espaço que era seu e onde poderiam 

exercer sua autonomia e identidade sem inibições. Mas a partir da necessidade de 

sustentar a casa, após as respectivas separações, elas passaram a ver na casa, 

também, o locus de subordinação. As atividades como empregadas mostraram a ela 

a outra face das casas: a subordinação e as desigualdades. A partir disso a casa 

passa 

outros representa o lugar de limitações, de imposição de desigualdades e de 

discriminações. E a casa própria representa o lugar de liberdade, onde podem ser 

donas de seu tempo e exercer suas vontades. 

Mirtes também teve uma boa infância, então a casa de sua infância traz a 

memórias ótimas imagens, foi a partir de sua adolescência, quando passou a viver na 

casa de outras pessoas em Manaus, a trabalho, foi que passou a experienciar as 

desigualdades e diferenças dentro do espaço residencial. A casa passou a significar 

o lugar que não lhe pertencia, onde não poderia exercer suas próprias atividades ou 

lazeres, era agora o lugar de trabalho e desenvolvimento pessoal dos outros, nunca o 

se próprio. Quando passou a ser dona de casa, após o casamento, a casa já era sua, 

pode então descansar e ter a segurança de um lugar para voltar, sabendo que agora 

as atividades que fazia era para seu próprio desenvolvimento e para os de seus filhos.  

 

5.3 O lar 

 

As conversas que tive com as participantes começavam com a seguinte 

pergunta: como foi sua infância? E a partir disso todas as participantes trouxeram à 

tona momentos particulares. Provavelmente a primeira lembrança de infância ou a 

mais marcante. Laura, começou falando sobre a perda de sua mãe e a mudança para 
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a casa de Rosa. Fernanda, falou sobre como sua mãe precisava estar sempre 

trabalhando. Sabrina, falou sobre ser uma criança solitária, em uma casa com onze 

irmãos. Neila e Mirtes, lembraram de como era bom viver com os dois pais presentes 

e ter liberdade para viver brincando no mato, liberdade que apenas o interior 

proporcionava. 

Após nossas conversas eu finalmente chegava à questão principal: o que é o 

lar? E as respostas que recebi possuem certas semelhanças, muitas prezam pelos 

sentimentos e relações sociais no espaço para formular o que seria o lar. Mas ainda 

assim, o que levou cada uma a prezar por certas características foram experiências 

diferentes. 

 

Laura: Eu já pesquisei isso uma vez, na internet dizia que um lar é um lugar 
que te acolhe. Eu não tive esse acolhimento. Por todos os lugares que eu 
passei... Eu posso chorar? ... Eu encontrei um lar aqui no tênis. Aqui tem a 
Vitória, que é recepcionista. Ela tem um filho, e já recebeu crianças em casa, 
como um lar temporário para os abrigos. Ela me acolheu. E minha chefe ela 
fala assim: temos que ser um lar acolhedor. E tinha vezes que eu chegava 
com uma cabeça, que não tava boa, e ela me abraçava e dizia que tava tudo 
bem. Isso que é lar, é quando tu se sente acolhido, quando tu pode chegar e 
descansar, conversar, rir e relaxar. Isso que pra mim é lar. Lá na Rosa eu tive 
que criar meu lar sozinha, não foi com eles, foi na minha cama, eu e eu 
mesma. A noite quando eu tenho que chorar, eu choro sozinha. Eu tô 
passando por dificuldades, mas não posso contar com eles. Eu sei que hoje 
eu posso conversar com eles, mas ainda tenho receio. É claro que aqui é um 
trabalho, eu trabalho e eles pagam, mas eu tenho isso aqui, com eles. [...] O 
tênis é pra onde eu fujo de tudo, quando eu entro na quadra eu só penso no 
jogo e esqueço o mundo externo. Eu tive que aprender isso pra poder ensinar 
para as crianças também.  

 

Fernanda: é muito complicado, sabe? Não sei se é porque eu já morei em 
vários lugares. Como já te falei eu morei com meus padrinhos, com a minha 
mãe, com um namorado e depois outra namorada, e já morei no Rio também. 
Mas é como se eu não pertencesse a lugar nenhum, eu tenho essa sensação 
de que não pertenço e que nenhum lugar é o meu lar de verdade. Eu ainda 
não consegui alcançar isso ainda, porque a casa da minha mãe é da minha 
mãe. A casa de outras pessoas é a casa de outras pessoas. Eu não cheguei 
nessa parte ainda. [...] Eu entendo que o lar é onde sua família e suas 
pessoas queridas estão, mas na minha visão não é só isso, não é suficiente 
isso. Por mais que minha mãe me ame muito, por mais que tenha eu, ela e 
minha irmã, uma família, eu ainda não consegui me sentir pertencente. 

 

Sabrina: lar? É eu poder chegar em casa e ficar de calcinha, ficar à vontade. 
Deitar e não ter ninguém pra ficar me perturbando. Pagar minha conta de 
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água e luz, ficar sem me preocupar com nada. Se eu quiser limpar eu limpo, 
se eu não quiser não limpo, se eu quiser comida eu faço quando tiver com 
fome. O meu lar é o meu aconchego, pode ser do jeitinho que tá aqui, mas 
quando eu chego eu me esparramo no sofá com a cabeça tranquila, sabendo 
que não vai chover e nem pegar sol. Fico tranquila, ainda mais sabendo que 
eu consegui criar quatro filhos. 

 

Neila: O lar pra mim é a paz. O meu lar, quando eu chego nele é a paz que 
eu tenho, com os meus filhos. Esse é o lar que eu tenho: paz com meus filhos 
na minha casa. Na casa dos outros eu não consigo sentir isso. Porque eu sou 
um pouco rígida comigo mesma, e eu não gosto de ser chamada atenção por 
nada. Então na casa dos outros eu fico com ansiedade. O que eu encontro 
paz é aqui dentro da minha casa, com meus filhos. 

 

Mirtes: Meu lar é a minha vida, uma realização de uma pessoa que trabalhou 

felicidade, que aos trocos e barrancos construímos. Não quero outra vida. 
Tudo valeu a pena, as vezes tem seus altos e baixos, mas valeu a pena. [...] 
Pra mim o meu lar é esse, porque eu vou e volto pra ele. Às vezes eu olho 

 

Por mais que os significados tenham suas similaridades, o que ficou claro é 

que o lar, para as participantes, é uma intersecção entre as experiências sociais que 

viveram no âmbito residencial (isto inclui suas relações afetivas, exercícios de 

desigualdades, e as relações hierárquicas), suas construções da realidade (o modo 

de entender o mundo), e seus desejos de mudanças (sair de uma situação opressora, 

garantir o conforto de seus familiares ou até alcançar o que idealiza como lar). A partir 

das suas histórias e respostas podemos interpretar que o lar seja uma construção 

particular. 

construção particular um resultado estéreo das 

influências da cultura e da socialização. É justamente o processo de aculturamento e 

a socialização cotidiana que causam influências diretas e ativas na formação da 

identidade. Mas ao ser exposto à diferentes formas de representações e significações 

o indivíduo escolhe pela qual seguir, e estas escolhas geram diferentes experiências 

entre as pessoas de um mesmo grupo. Então o significado de lar, é uma construção 

particular por partir de escolhas individuais para definir como interpretar o mundo, ou 

seja, para dizer o que é relevante e o que não é. A partir disso, as relações sociais e 

experiências vividas são carregadas de significados, e experiência por experiência 
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(grãozinho por grãozinho) o significado de lar vai se formando e se modificando. Pois 

assim como a vida não é estática, o significado de lar também não é. 

Por estar inserido dentro de um mundo social, que é culturalmente construído, 

o significado de lar pode ter sido moldado por questões que são comuns e 

compartilhados com outros indivíduos (como pertencimento, território intimo e família), 

mas ainda assim são somas diferentes, afinal é da soma de todas as vivencias que 

resulta um sujeito. 

 

5.4 Últimas palavras 

 

Vale salientar que este estudo partiu da perspectiva das experiências de 

trabalho, subordinação e afetividades dentro do espaço residencial, analisando como 

estas podem exercer influencias sobre os significados de lar. As participantes ou são 

empregadas domésticas, ou exercitam o trabalho doméstico como escambo, ou 

vivenciaram, por meio de parentes, o trabalho doméstico remunerado. E a escolha por 

estas mulheres se deu pelas suas proximidades com mais de um espaço residencial. 

As participantes mostraram em geral duas perspectivas de lar: (a) o lar que ainda não 

foi alcançado e (b) o lar que já foi alcançado, por vezes os dois se intersecionavam, 

estando ambos presentes em uma mesma narrativa. Além disso fica evidente que o 

lar não necessariamente é uma casa ou espaço que lhe pertença, mas antes um lugar 

onde possa existir segurança e realizações de sonhos. 

Nota-se que conceitos como cidadania, identidade, desigualdades e 

hierarquias exercem grande forças nas significações de mundo de um sujeito, uma 

2023, p. 112). Na falta de acessos à direitos básicos (como educação, moradia e 

segurança), um indivíduo acaba por significar o seu mundo por estas faltas e os 

desejos (mesmo os inconscientes) de alcanças estes acessos. 

Historicamente, mulheres negras, neste país, sofrem da desigualdade de 

acesso a tais direitos, sendo explicito no papel da empregada doméstica, uma figura 

que tem suas origens, no Brasil, na escravidão de pessoas negras, e posteriormente, 

suas gerações ainda carregam essas desigualdades. O lar significa, para estas 
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participantes, uma possibilidade de acesso à melhores condições de vida, assim como 

uma segurança e contraponto aos tratamentos recebidos nas casas alheias (seus 

locais de trabalho). 

Assim este estudo propõe muitas possibilidades de abordagens e ampliação 

do debate sobre as forças que atuam para os significados de lar por exemplo, debater 

como o fluxo de crianças entre espaços, atua para sua definição de lar; ou como os a 

simbolização do mundo perpassa pela simbolização dos espaços; e ainda como a 

presença da empregada influência na apropriação do espaço por parte dos patrões. 
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ANEXO A  TRABALHO DOMÉSTICO NO BRASIL 

 

 


